
o DIREITO 
.REVISTA MENSAL 

DE ) ,)// 

l_;gislação, Doutrina e Jurisprudencia 
FUNDADA PELO DR. JOÃO JOSÉ DO MONTE 

JANEJRO A ABRIL 
~ . 

. . 
" lOS? VOL..UME: 

. RIO DE JANEIRO 
M. 0ROSCO & C. -RUA DA ASSEMBLEA, N. 24 

190'7 



-- 37--

Por que formas p6de o segt1l-ado de uma 
companhia de seguros de vida fazer cessão e 
transferencia do beneficio de uma apolice 
tómi ttida á or -em. 

Qual o effeito da clausula á ordem. 
Não faz parte do patrimonio do segurado 

'a importancía devida pelas companhia segu­
radoras. 

Validade 40 contracto de seguro de vida: 
erro sobre a saude e idade do segUl-ado, e sup­
posição do suicídio deste. 

Fonnalidades das apolices de seguros de 
vida. 

AppelIação civel 

Appellallte _. A Garantia da Amtlzollia. 
Appelladas: DD. A1/le/ia Gonçalües dá Silm e lIfaxillla 

-Amalia da SilzJ{l Cruz. 

Superior 'l'ribuual do Pará 

PE1'IÇÃO INICIAL 

Illm. Sr.Dr. Juiz de Direito do 3~districto. -Dizem 
Ds. Amelia Gonçalves da Silva eMaxima Amalia daSilva 
Cruz, brazileiras, slli jlll'is, resid~llles no Estado do Rio 
Grande doSul, que, pelo documento n. 3, furalll illstitltidas 
be1leficiarias {4' seguro, no valor de oitenta contos de réis. de 
-que reza a apolice junta, como documento n. 2, emittida 
sobrea vida de Sebastião José ela Sih·a Cru?, irmão da se­
.gunda beneficiaria, pela Sociedade Seguros Mutuos sobre 
.a vida «Garantia da Amazonia», com séde n'esta Capital. 
Ora, tendo faUecido o segurado na cidade de Porto Ale­
gre, em 7deNovembro de 1902,em consequencia de feri­
mento por arma de fogo (recebido accidentalmen te, doc. 
n. 4), e achando-se em dia com o pagamento dos premios 
dos seguros ao tempo do fallecimento (doc. n. 5), pro­
-curarám as Supplicantes, munidas da apolice e demais do­
cumentos que a esta acompanham, receber da companhia 
seguradora a importancia do referido seguro, o qlle não 
conseguiram até hoje, tendo recusado o recebimEnto de 
quantia muito menor, que, a titulo de accôrdo <lmigavel, 
aquella lhes offerecera. Isto posto, querem as Supplican­
tes propôr con era a mencionada SocIedade de Segllros 
Mutuos sobre a Vida «Garantia da Amazonia» uma acç;LO 
ordinaria para pagamento da importancia total do seguro, 

margareth
Realce
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juros de móra e custas, pelo que requerem a V. S. que, 
disto esta, mande cibr o presidente d'aquella Sociedade, 
Sr. José CasemiroBrazil Montenegro, para,de conformida­
de com os estatutos sociaes-art. 19, se vêr propôr contra a 
mesma Sociedade a referida acção, na primeira audiencia 
d'este juizo, sob pena de revelia. As Supplicantes pro­
testam por todo o g-enero de prova, inclusive depoimento 
dos directores da Ré, exame nos linos d'esta e cartas de 
inquirição para fóra do Estado. - P. deferimento. - Be­
lém, 29 de Janeiro de 1904. -- P. p. Ar//lIIr de SOllza 
Lemos. 

EXCHPÇÃO 

Por excepção de illegitimidde de parte, diz como 
Excepiente a Ré, Sociedade de Seguros Mutuos sobre a 
Vida «Garantia da Amazonia», contra as AA., Exceptas, 
-Amelia Gonçalves da Silva e Maxim<l Amalia da Silva 
Cruz: - e cumprindo: 

I? - P. qlle as AA., Exceptas, são parte ille­
gitim<l, para accionar a Excepiente, no intuito de have­
rem d' esta a im portancia do c;eguro, constante da apolice 
de fls. 6, emittida sobre a vida de.Sebastião José da Silva 
Cruz, e á slla ou/e1ll " 

a) porque são as Excepbs pessôas extranhas á rela­
ção de direito, que gerou-se d'aqllel1e contracto, exclusi­
vamente estipulado entre Sebastião José daSilva Cruz, e{l­
mo segurado c belleficiario, e a Excepiente como segllradora/ 

b) porque a carta de fls. 7, perante os preceitos le­
gaes e principios juridicos universalmente acceitos, nem é 
uma cessão ou transferenda dos direitos da apolicede. 
fls. 6, nem uma doação illter7I iz,os, nem tão pouco uma dis­
posição de ultima vontade, revestida das indispensaveis 
solemnidades. - Porque: 

2? - P. que a carta de fls. 7, escripta por terceira 
pessôa e apenas subscripta com o 1/01lle de Sebastião José 
da Silva Cruz, sem /estellll/I//liIs, contém os seguintes dize­
res, por força dos qllaes impropriamente se appellidal11 
benejicimias as Exceptt,s: « ... determino que, se elt ./til/cecI' 
a1ltes de jindar o prazo escol/tido, seja aqlle//a illlpor/a.,cio 
(Rs. 80:000$000) paga do sf'guinte modo: réis 10:000S 
a D. Amelia Gonçalves da Silva; e os excedentes réis 
70:000$000 á minha inn;l D. Maxi1l1a Amalia da Siha 
Cruz, ambas residentes l1'esta cidade (Porto Alegre). No 
caso de ./t1//eci1llento (?), reverterão as importal1cias a be-
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neficio de meus herdeiros mais proximos, devidamente ha­
bilitados. sendo que não será beneficiaria em qualquer hy­
pothese minha esposa dona Maria José Bastos da Cruz». 
- Assim: 

3? - P. que a apolice de fls. 6, instrumento do con­
trato passado entre a Excepiente e Cruz, á ordell/ d' este, e 
portanto em seu proprio beneficio, repelle em absoluto a 
qualidade de beneficiarias, que se attribuem as Exceptas, 
com despreso da technologia juridica, de acoôrdo com a 
qual sómente diz-slbeneficiario «aquelle que é designado pe­
lo estipulante e investido do direito de recolher o beneficio 
do contracto». (Vermot-Catéch. de l'Assurance sur la Vie 
- vaI 2? pago 62; Montluc. - des Assur. sur la Vie -
pago 164); e isso está de perfeito accôrdo com a noção ge­
ral do seguro de vida, que, segundo o profundo Supino, 
«é o contracto em virtude do qual uma pcssôa estipula 
a belleficio proprio 011 de outre1ll, median te um equi valen te, 
o pagamento de uma sOll1ma ou de uma renda, regulando 
as modalidades da execução pela duraçflO, ou accidentes 
da propria vida ou da de U111 terceiro.» (D. Sllpino -
Diritto Commerciale- Capo 9 § 2?) - Mais: 

4° - P. que, se e111 face da apolice de fi. 6, não cabe 
ás exceptas essa quali(bde e denominação, menos lhes 
póde caber, em face da carta a fls. 7, que, encarada sob 
qualquer ponto de vista, não constitue um acto jllridiro, 011 

delaração de 7 lolltade, capaz de direitos e obrigações; por­
que, como diz Savigny, «as declarações de vontade mos­
tram-se sob duas fórmas differentes: I?) como a expressão 
de uma vOlltade lI11ica, e citarei em primeira linha os testa­
mentos que encontrarão seI! logar em uma parte especial 
do tratado. direito de sllccessãú; 2':) como COllClt1'SO de lima o/t 
mais vontades, isto é, como (oJl/me/o.» (Droit. Romain, vol. 3'; 
§ 104). Ora, a carta de fls. 7 não póde constituir um C011-

trado ou transferencia de direitos, sob qualquer denomi­
nação: I?) porque a determinação de seu signatario tem 
C01l/0 causa ejficiellte o SfU failcclllle1//o (causa 1//ortis); 2? por­
que é declaração de li1ll1l <'oll/lIde 1/1Iica, e o contr<fcto sup­
põe sempre o concurso de vontade de duas ou mais pes­
sôas, como doutrina Savigny. (Obr. cit. \"01. 3': ~ 140); 
3?) porque os contractos, em ljUe a escriptura publica nflO 
é de sua substancia «podem ser feitos por instrumento 
particular, escriptiJ e nssigllado do proprio pUllI/(} de 1I1Il dos 
cOlltracta1ltes e com dl/as teste11l/tlllms,» requisitos que fal­
tam á carta de tls. 7 (Decr. 11. 79 de 23 de Agosto de lS')2 
-art. 2?). Ainda, 
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5? - P. que, como acto causa mortis ou disposição 
de ultima vontade, que lI1ais parece ter sido o pensamento 
do subscriptor da carta, a completa ausencia das solemni­
dades indispensaveis, quer para a doação causa 1/Iortis, 
quer para os testamelltos, mostra a toda evidencia que a 
carta de fls. 7 é um documento nu11o, imprestavel. A pro­
posito, discorre doutamente T. Freitas, assim: «As pro­
messas gratuitas de bens, para produ%irem effeito depois 
da morte dos promittentes, nfLO são proJ1riamente doações; 
não são contractos, ainda que haja acceitacão dos benefi­
ciados; são disposições de ultima ,'o1/tade, e porta 11 to de/JeII­
de1ltes das so/elllllidades tcstalllentarias.» (Co"ns. das Leis 
Civ., 3~ ediç., 110ta ao art. 417, § 3."). 

6? - P. que as Exceptas são as primeiras a yacillar 
sobre a causa ou titulo do direito qu~ se arrogam, dizen­
do-se ora beneficiarias, ora Iterdeiras, /,01' disposição da carta 
de fi. 7, de que fi1/era1Jl C(J1t!ICcz"lIl{1ltO de/,ois da 1I/orte do se­

gurado » ,I (docs. 1 e 2) 
7? - P. que, sendo o contracto de fl. 6 lavrado com 

a clausula de ser pago á ordem do segurado, morto este, a 
sua importancia faz parte do acen'o hereditario, que deve 
ser inventariado e partilhado entre 11 mãe e (/im/a do se­
gurado, que são vivas, como consta de sua proposta. Esta 
é a doutrina consagrada pela jurispruclencia americana, 
france%a e suissa, e perfilhada por Souza Ribeiro, Vis­
conde de Ouro Preto e Ubaldino do A l11ara1, em doutos 
pareceres citados por Itagyba « Seguros de Vida». 

8? - P. que, na ausencia de transferencia legal da 
apolice de fi. 6, por acto il/ter ,'ú/os ou de ultima von­
tade, evidentissimo se mostra que as Exceptas são parte 
illegitima, para accionar a Excepientc', como successoras 
ou representantes de Sebastião José da Silva Cruz, para 
recolherem o beneficio por este contractado para si pro­
prio. Por ultimo, 

9': - P. que, no conceito dos Tratadistas especiaes 
do Seguro de Vida e de Jurisconsultos Brazileiros, os 1110-
dos de transferir o beneficio do contracto, estipulado á 
ordem do segurado, são precisamente os estatuidos pelo 
direito civil, cujo c;J,rac:er reveste esse moderno insti tu to 
jurídico, especialmente sob a fórma de l11utua (Itagyba -
Obro cit., pags. 50 e 100: Mont1uc-Obr. cit., pags. 310 
a 315; Coelho Rodrigues - Projecto de Cod. Civ.­
art. 978; C. Bcvilaqua-Projecto de Cod. Civ .-art. 1592). 

~'estes ternlos, 
P. que, nos melhores de direito, deve ser recebida e 
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julgada proyada a presente excepção, para o fim de serem 
as Exceptas julgadas parte illegitima na presente acção. 
e condemnadas em consequenció a pagar as custas.-J. C. 
P. p. Ernesto A. de V. C/laves· 

RAZÕES DA RÉ 

A' Garantia da Amazonia, ré n'este processo, depa­
ra-se agora opportullo ensejo de apreciar os factos que 
constituem o conteúdo da acção de fi. 2 e desenvolver 
as razões juridicas, que se oppõem ao pedido das autoras; 
sendo qtie, 110 essellcial e em substancia, essas razões fô­
ram articuladas de fis. 13 a 17, em forma de excepção de 
illegitimidade de partes, que deixou de ser recebida 
(fi. 27). 

Teve, por isso, a ré de contestar a acção por negação 
absoluta, com o protesto de convencer afinal. Vae CUl11-
prir a sua promessa:, 

Toda a acção implica necessariamente duas condi­
ções: uma relação de direito regularl11ente estabelecida 
e a sua violação. E, porque toda relação de direito suppõe 
perfeita conformidade entre os actos de manifeslaç;lo de 
vontade e os preceitos legaes, na apreciaçfLO do facto ju­
ridico,"em que se esteia a inicial ele fi. 2, vae mostrar a ré 
que (n'elle) fallece em absoluto essa conformidade, e 
portanto a existencia de uma relação de direi to por cuja 
violação fosse instaurüdo o presente processo. 

Sem embargo do despacho de tI. 27, que rejeitou a 
defeza consubstanciada n'aquella excepçfLO (tIs. 13 a 17), 
declarando-a contraria á doutrina e jurisprudencia do Tri­
bunal Superior j e contra a qual nenhum recurso foi inter­
pos,to, porque nenhum lhe facultava a lei do processo : é 
segura convicção da ré que nenhum dos fundamentos d'esse 
despacho teve procedencia: a) porque, em Accordam pos­
terior aos citados, o Tribu nal Superior de Justiça do Estado 
consagrou doutrina bem differente da invocada como sua 
jurisprudencia j b) porque entre as condições subjectiyas 
para o exercício do direito de acç;lo, convertendo o potes­
tas agclldi em ratio age1ldi, figura a existencia de um di­
reito regularmente constituido, em concurrencia com o 
interesse de agir, qualidade para agir e capacidade para 
agir j sendo que da convergencia de todas essas condições 
é que deriva a qualidade legitima de autor (J. Monteiro­
Theoria do Proc. Civ. e Coml11. -, vol. 1 §§ H\ e seguin­
tes j Garsonnet - Traité Theor. e Prat. de Pro c . - • 
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voI. 1, pags. 492 e seguintes). Não insistirá, porém, a ré 
em semelhante assumpto, que nenhuma importancia pódc 
·ter na decisão do presente pleito; e até porque já a legis­
lação processual do Estado expungio do quadro das ex­
cepções todas as que não forem de incompetencia c sus­
peição do juiz. (Dec. n. 1.380 de 22 de Junho de 1905, 
arts. 83 e 84.) 

Entrando agora na discussflo da causa, sentimos 
grande pezar em não po,ier acompanhar o patrono ex­
adlJerso na estafante peregrinação, a que se votou, percor­
rendo largamente o yasto assumpto dos seguros de vida, 
enfrentando-o em dois dos mais delicados problemas que 
têm preoccupado espiritos superiores de todos os paizes 
cultos, cujos trabalhos enchem tratados e monographias, 
que se a\·olu111am pelas bibliolhecas dos que se dedicam 
ao assumpto. Effectivamente, em yez de abordar o caso 
concreto, em que se apoiou a inicial de fi. 2. com especial 
referencia ao papel de tl. 7 (unico assumpto com que se 
podem occupar os Tribunaes), preferio o patrono ex­
ad7Jerso examinar o caracter do seguro de vida em suas 
varias modalidades, o papel do endosso na transferencia 
das apolices, a extensão e limitação d'esse meio de trans­
ferencia do caracter commercial. em sua adaptação ao 
instituto do seguro de "ida. Foi mais além o douto pa­
trono eX-ad7!€rso: submetteu a estudo egualmente minu­
cioso a attribuição do benefl.cio 110 contracto de seguro, 
ou por aeto posterior ao mesmo cOl1tracto, assim como o 
cffeito da attribuiçflo de pessôa certa e determinada, ou 
incert.ls e indeterminadas, como beneficiarias do seguro 
de vida. 

Verdadeiramente, de fls. SS a 77 encontra-se lima Iu­
cida dissertação sobre esses assumptos, que l1a reali(!ade 
nem senlpre guardam entre si perfeita harmonia e cohesflO, 
e menos ainda podem constituir a discussão desenvolvida 
do facto concreto que faz objecto da presente acção. 

Nas obrigações deri\-adas de contracto, antes e acima 
de tudo, deve-se procurar a fiel manifestação da vontade 
das partes no exame e interpretação da lettra do mesmo 
contracto. Ora, o contracto em conclusão .do qual foi 
emittida a apolice de fi. 6, sendo estipulante Sebastião 
José da Silva Cruz-segurado-, es1.ipulada a Sociedade 
ré-seguradora-, teve logar «em consideração da pro­
posta impressa e escripta, apresentada para obter a mest11a 
apolice, f<l%endo parte in1.egralltedocon1.racto» 1Il1l/a/is 1/111-
ta 11 dis , com ali se lê. Ora, na proposta de fis. 32 a 3S (por 
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publica forma devidamente conferida - fi. 51) lê-se o 
seguinte; 

« Ao primeiro quesito impresso disse o proponente­
o presmte seguro é fez'lo á 1Ilinlta OI'delll». 

E terminou a mesma proposta do seguinte modo: 
«Eu, abaixo assignado, solicito d'A GARANTIA DA 

AMAZONIA uma apolice pela quantia de Rs. 80:000$000, no 
plano acima mencionado, e declaro que acceito as c01/dições 
lIa 11le!J1/la especzficadas, devendo a dita apolice, que servirá 
de contracto entre ambas as partes, referir-se ás ditas 
condições» , 

A proposta está datada de Porto Alegre aos 5 de Ju­
lho de 1902, assignada pelo segurado Sebastião José da 
Silva Cruz. 

Entre as condições impressas da apolice, assim pré­
viam ente acceitas pelo segurado Cruz, está incluida a se­
guinte, sob n. X: 

«A propriedade da apolice, emittida á ordem do con­
tractante, por força das declarações de sua proposta, pode 
ser por d/e trallsfi!rida pela for1lla usual. de direito. A Socie­
dade não reconhecerá qualquer transferencia d'esta apo­
lice, sem que o origi1lal. da lIIeSl/la ou l/J/ta dl/plicata de7 I z"da­
mente I.egal.isada seja elltregue IlO seu escriptorio prillcipal, lia 
cz'dade de Belém do Pará; e em nenhum caso se responsa­
bilisa pela validade de taes transferencias.» 

Offerece, portanto, o contracto base segura para aqui­
latar-se do valor jurídico do papel de fI. 7, qualquer qlle 
seja o caracter formal que se lhe atlrihtFl c authenticidade 
que se lhe procure emprestar. 

Se elle não exprime um modo usnal de direito para a 
tranferencia da apolicc, como con vcncionara 111 os con tra­
ctantes, não póde ser acceito por faHar-Ihe forma juridica 
para a cessão ou t.ransferencia dos direitos e interesses 
ligados á mesma apolice, fosse a titulo gratuito ou one­
roso, inter 7,17I(1S ou //Ior/is (tlI/Sil. Tudo issofoidito em suh­
stancia no articulado de fls. 13 a 17, que offerecemos co-
1110 parte int.cgrante d'cstas razões, tiLO justos c autorisa­
dos são os conceitos ali expressados. 

Outra face do assumpto deve ser devidamcnt.e csme­
rilhada, e vem a ser o grito de authenticidade quc porven­
tura se pode attribuir ao papel de fi. 7. E' elle acaso có­
pia ou original? Copia cst{t n'cllc escript.o em lettra 
mail1scula; entretanto ao patrono ex-ad,·cr.\O pareceu que 
se lhc pode dar a clcnominaçilO de seg-lI11da 7'/t, ,I 

Se o papel de n. 7 pudesse ser cunsiderado original 
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da carta dirigida pelo segurado á seguradora, importaria 
isso implícita confissão de que ella nfLO chegara ás mãos da 
uestinataria, e que portanto não podia ter produzido effeito 
de qualquer natureza. 

Para consideraI-o segunda ,"ia do original, como se 
pretende, ex-aduerso inspirado por uma declaração da 
circular de fi. 85, não d'esta Sociedade, mas da Sul 
America, foi preciso esquecer que o intuito da duplicata 
em taes casos, como coml11uml1lente se dá, é certificar o 
effeito produzido perante a parte ou estação competente j 

e n'esse caso a segunda ,"ia é devolvida com a competente 
averbaçfLO, para que possa como tal ser considerada. E' 
um facto constante, quer no serviço forense em relaçfLO ao 
pagamento de taxas e impostos, quer nos escriptorios das 
COl11panhias de Seguros de Vida, 110 qL1e respeita aos titu­
los de cessfLO ou transferellcia de apolices. Ora, o papel 
de fi. 7 não contém nenhuma nota ou averbação ql1c faça 
acreditar haver elle transitado pelo escriptorio da ré : 
lyg'o trata-se pura e simplesmente de uma cópia, como se 
lê no alto do dito papel; mas cópia extrahida por par­
ticular, e não por 110tario, fóra da presença da ré, e por­
tanto sem nenhuma condição (le authenticidade. Nem 
mesmo ~C recorreu á conferen ci a d' esse titulo, na dilaçflo 
probatoria, como exigia o ar1. 153 do Regul. n. 737 de 25 
de Novembro de ISSO (que vigorou até Junho de 1905), e 
como ainda hoje dispõe o ar1. 200 do Dec. Est. n. 1.380 
de 2: de Junho de 1905. Em ultima an, lyse, tenlos que 
o papd de fi. 7 é apocrypho e não pode tradu,dr a existen­
cia de um acto juridico, susceptivel de qualquer effeito: 
logo a acção de fI. 2, fundada exclusi\'amente n'esse titulo, 
não tem existencia legal, é inviavel e absolutamente im­
procedente. 

Essa não é sómente a opinião do ohscuro suhscriptor 
d'estas razões, mas a de diversos Jurisconsultos, dos 
mais a balisados do Paiz, cuj o valioso parecer teve a 
ré de solicitar, quando atassalhada em sua honra e brios, 
em seu credito, pelo advogado Teixeira de Andrade, pri­
meiro procurador das autoras por substabelecimento de 
Israel Corrêa da Silva-(fi. sf Os termos da consulta que 
lhes foi dirigida, em relação ao papel de fi. 7 e ao seu va­
lor jurídico, como fundamento d'esta acçfLO, foram estes: 
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Tido (diga-se Sebastião José da Silva Cruz), casadq, 
sem filhos e com mãe viva, em meiatlos de 1902, propoz a 
uma Companhia nacional de seguros de vida segural-o na 
importanda de Rs. 80:000$00U ; e, acceita a proposta, foi 
expedida de accôrdo com el1a uma apolice á .fila ordem. 
De posse d' esse documento (allega-se), o segu rado dirigio 
á Companhia seguradora uma carta, exhibida por cópia 
escripta por terceira pessôa e" assignada pelo mesmo segu­
rado, sem testemunhas, na qual se lê: «Que, no caso de 
fallecer antes de expirado o praso do contracto, queria que 
a importancia segurada fosse paga á Ignez e Lucia (di­
ga-se Amelia e Maxima) em quotas por elle determinadas; 
e, que, em nenhum caso seria beneficiaria sua esposa (da 
qual se achava separado sem processo)>>. Cêrca de um 
mez depois d'essa data (8 de Outubro-7 de Novembro) 
succumbia o segurado por effeito de um tiro de revólver; 
havendo prova circumstancial de que o facto não fôra ca­
sual. Em consequencia pergu n ta-se: 1 (~) a carta allndida 
é titulo legitimo de cessfLO da apolice?; 2':) podem com 
esse titulo Ignez e Lucia accionar a Companhia segura­
dora?; 3'; a exhibição de uma cópia da referida carta Sil­

tifaz os preceitos dos arts. 69 e 720 (lo Regul. n. 737 de 
25 de Novembro de 1850? 

o parecer do Dr. José,.da Silva Costa é o seguinte: 
1 ~ - A carta escripta por terceiro e assig-nada por 

Tido, na qual este, como segurado, declara á Companhia 
seguradora de sua vida «que no caso de fallecimento antes 
de expirar o praso do contracto, queria que a importancia 
do seguro fosse paga á Ignez e á Lucia, com exclusão de 
sua mulher», não é titulo legal para a cessão da apolicc á 
ordem do mesmo segurado; porquanto: 

a) a clausula á ordem permitte a transferencia da 
apolice de seguro por meio de cndosso (Cod. Comll1. arts. 
360 e 675); Il1,LS, para operar tal effeito, cumpre que o en­
dosso seja escripto na propria apolice e não em separado 
(Cod. cito art. 361; Namur-Cod. C0l11111. Belg. t. 1 n. 561; 
Lyon Caen & Renélult - Tr. t. 4 n.; Ruben de Couder -
Dict. de Droit Comm.-vb./dtre de clulI/ge tl. 487) ; 

b) para valer integralmente como cessão onlinaria, 
cumpre distinguir, se foi feita a titulo gratuito ou oncroso; 
no primeiro caso, importando doação, devera ter sido re­
duzida á escriptura publica e insinuada (Cons. das Leis 
Ci\'o arts. 411 a 413); 110 segundo caso, para ter validadL', 
não podia deixar elc ser fcita c assignada pelo prOpril) 
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punho de Ticio, com duas testemunhas (Dec. Leg. n. 79 
de 1892, art. 2), dependendo ainda de registro para valer 
contra terceiros e ter authentIcação (Dec. cito n. 7(), art. 3, 
Dec. Leg. n. 973 de 1903, art. 3, Dec. Regul. n. 4775 de 
1903, arts. 68 e 69) ; 

c) tambem não póde subsistir tal carta como dispo­
SiÇ;lO testamentaria ; porque faltam-lhe todos os requisitos 
legaes. 

2~-Não, em vista da precedente resposta. 
3';-A simples cópia de qualquer documento não é 

titulo habil para fundamentar a intenção de quem acciona 
em Juizo alguem (Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 
1850, arts. 6!J, 153 e 720). 

o Dr. Adolpho Cirne responde á consulta 110S seguin­
tes termos: 

Ao primeiro quesito, negati\·amente. A carta diri­
gida pelo segurado á Companhia seguradora, principal­
mente pelo moelo com que foi feita, não póde absoluta­
mente valer como titulo legitimo de cessão da apolice. E' 
\'erdade que, em regra, é licito ao segurado transmittir 
por acto entre vivos, independentemente de annuencia da 
Companhia seguradora (salvo cOlwenção em contrario, re­
sultante da a police ou dos esta tutos da mesma Com panhia) 
o direito á summa contraetada ~. e a essa transferencia nem 
mesmo se podem oppôr seus herdei ros, após sua morte, 
para impedir ao cessionario o jlls mpiemli. E' verdade ainda 
que e~sa transmissão tambem póde ser feita por disposição 
[tlllsa 1Ilortis ou por acto de ultima vontade, cabendo a 
S0111ma nos limites da parte disponivel garantida por lei 
ao testador. 

Mas, tambem, não é menos verdade que, quer se trate 
ele <Lctos inter 'uh/os, quer de disposição mortis callsa, deve 
sempre essa transferencia ser feita de conformidade com 
as prescripções legaes, isto é, mediante o preenchimento 
ele todas as formalidades exigidas por lei para a validade 
elo aeto. 

Ora, na hypothese de que se trata, a alludida carta 
sómente poderia ser aelmittida como um meio de notifica­
ção á Companhia seguradora da cessão feita legallllente aos 
terceiros, a que se refere a mesma carta, mas nunca po­
derá elIa constituir um titulo habi! d'essa mesma cessão j 

tanto mais quanto, admittida mesmo a hypothese de que 
tal cessão pudesse ser feita por instrumento particular, 
esse instrumc 11 to só poderia valer, sendo cscri pto ue proprio 



- 47-

punho pelo cedente e por elle assignado com duas teste­
munhas, nos termos do Dec. n. 69 A de 23 de Agosto de 
1892, bem como estando devidamente sellado. 

Occorre ainda que, tratando-se d~ cessão gratuita, 
constitue ella yerdadeira doação; e por isso deve a sua 
fórma ser regulada de accôrdo com as solemnidades exigi­
das para as doações em geral: o que absolutamente não 
teve Jogar. 

Tendo por todas estas razões respondido negativa­
mente ao primeiro quesito, ficam ipso facto respondidos 
pelo mesmo modo o segundo e terceiro, que se prendem 
intimamente áquelle. 

o Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira emittio o 
seguinte parecer: 

Ao I? e 2? - A carta a que se; refere o quesito, en­
volve ulÍla doação '-:IlIlSa mortis á Ignez e Lucia. 

As doações causa mortis são radicalmente nullas, d~sde 
que não constam de escriptura publica, assignada por 
ci1lcO testemunhas. 

A carta, pois, não constitue titulo legitimo para habi­
litar as donatarias a haver a importancia do seguro. 

A importélncia do seguro, a ser solvido, faz parte do 
patril11onio do segurado, e seguirá o destino que a lei dá 
ao patrimonio do defuncto, isto é, se é casado pelo /egimen 
da communhão e não occorreu divorcio, uma metade per­
tencerá á mulher e a outra aos herdeiros do segurado. 

Ao 3? Para que a cópia da carta instrumento parti­
cular possa valer como o original, é preciso que seja feita 
por .notario publico e com citação da parte interessada­
no caso sujeito, o segurador. 

Se, pois, a cópia de que se trata, não foi feita nos 
termos expostos, nfLO satisfaz ás prescripções dos arts. 69 
e 720 do Regulamento n. 737. 

E' este o parecer do Dr. Virginio Marques: 
Ao primeiro, negativame1lte - a carta em questão 

não é titulo legitimo de cessão da apolice. 
Ensina Fusier Herman, Repertoire, voI. 6, v. assu­

rance, que - la trll1lsmissioll da bénéfice de !' aSSltrallCe SUl' 
fel vie} par un acte posteriellr au contrat} est soltlllise à tons les 
1/Iodes de tra1/s11dssioll étabtis ou pemlZs par la loi. 

Ora, a cessão ordinaria, segundo os preceitos do di­
reito, só é valida quando está de accôrdo com os principios' 
e formalidades estabelecidas pela lei, principios e forma-
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lidades que não são e nem podem ser preenchidos por uma 
simples carta do segurado ao segurador. E nem ao menos 
se trata de um documento particl1lar revestido das forma­
lidades legaes, de;;de que a carta em questão é escripta 
por terceiro, na ausencia de testemunhas e apenas assi­
gnada pelo segurado. 

Ao segundo e terceiro quesitos, lIegativalllCllte tam­
bem, pelos moti vos constantes da resposta ao primeiro. 

o Visconde de Ouro Preto responde á consulta do 
seguinte modo: 

I? Não; a carta de ordem alludida não era titulo 
legitimo para a transferencia da apolice de seguro. 

A cessão podia ter logar por endosso (Cod. Com. art. 
675), ou por qualql1er outro meio de transmissão de pro­
priedade, revestido das respectivas formalidades. N'esse 
numero não entra uma simples carta de ordem. 

2? Fundadas n'esse documento não podem Ignez e 
Lucia accionar a Companhia segura(lora, com esperança 
de exito. Hão de decahirnecessariamente. 

Os unicos compett:ntes para reclamar o pagamento 
são os herdeiros ou representantes legaes do segurado, e 
bem assi m a viu va, se n;LO foi casalla com separação de 
bens. o 

3? Pela negativa, e como consequencia das respostas 
aos quesitos precedentes. 

E' concebido nos seguintes termos o parecer do Des­
embargador JOflquim da Costa Barradas: 

O contraeto de seguro de "ida pó de ser ou em bene­
ficio do proprio segu rado ou á sua ordem, ou em bcneficill 
de terceiro designado no mesmo acto. 

Sendo á ordem do segurado, este, quando mesmo tenh<L 
herdeiros successiveis, póde transferir a terceiro o bene­
íicio do seguro, ou endossando a apolice, ou por meio de 
uma éess;w civil, que pÓlle ser !!,Tatuita ou onerosa. bas­
tando no primero caso a declaração de transferencia na 
propria apolice, guardadas as disposições do Cod. COl11t11. 
sobre os endossos, mas sendo indispensavelno seg"undo 
que se preencham as formalidades da lei civil, como a es­
criptura publica quando da substancia do aeto (por ex" 
emplo nas doações sujeitas á insinuação) ou o escripto par­
ticular passado de conformidade com o art. 2 do Dec. n. 7f) 
de 23 de Agosto de 1892. 
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Além d'estes modos de transferencia o beneficio do 
seguro ainda póde ser transferido por testamento e doação 
causa mortis, sujeito ás solemnidades mais rigorosas. 

~m uma palavra, fazendo-se a transferencia por en­
dosso do titulo, regula a lei commercial, eX-1Ji do art. (J75 
do Cod., e por cessão civil rege a lei civil, quer se trate de 
acto gratuito ou oneroso, illter zJivos ou mortis causa. 

Consta da consulta que Ticio, tendo contractado com 
a Companhia N. um seguro de vida no valor de 80 contos, 
pagavel á sua ordem, e na falta d'esta aos seus herdeiros, 
pouco antes de fallecer dirigio á mesma Companhia uma 
carta subscripta sómente por elle, em-que declarou que por 
sua morte o bene ficio do seguro deveria ser entregue á. 
Ignez e Lucia, e que sÓl11ente em falta d'estas duas aquêll~ 
seguro passaria aos seus herdeiros, excluida em todo caso 
a mulher, de quem vivia separado. 

O segurado succul11biu a um tiro de revólver, havendo 
suspeita de que hou ve suicidio, cujo risco é express<e­
mente excluido da apoEce. 

Depois da morte do seg\1rado, apresentaram-se Ignez 
e Lucia, pretensas beneticiarias, reclamando da Compa­
nhia o valor do seguro, exhibindo como titulo de sua qua­
lidade a cópia ela mencionada carta. 

A Companhia repellio a pretensão por entender que 
esse documento não é legal, nem basta para transferir a 
apolice a terceiro, e consulta se esta contestÇlção é pro­
cedente. 

A Companhia seria, sem duvida, obrigada ao paga­
mento reclamado, se as intituladas beneficiarias, além da 
copia da carta, exhibissem o titulo regular da cestião da 
apolice. Ora, esta cessão nunca houve, c nem aquel1a cart;l 
poderia suppril-a, meS1110 que nfto fosse necessario acto 
especial da transfep:ncia do titdo, porquanto a cessão 
exige ou escriptura publica em certos casos, ou escripto 
particular com duas testemunhas, reconhecimento por Ll­
bellião e registro civil. 

Demais, deprehende-se da Glrt.l que o segurado pre­
tendeu fazer uma doação causa mortis ás duas, que se inti­
tulal11 beneficiarias, e sendo assim, para ser valida. essa 
doação tinha de ser feita por escdptura publica com o con­
curso de cinco testemunhas. 

Se não houve cessão por aeto il/ter 1'h1os, nem por en­
dosso da apolice, menos a houve por testamento, que n~lO 
foi apresentado; por conseguinte, apczar da 1I1encio11ada 
carta, que é um titu10 sem va10r a1g'ull1, o benefi.cio do sc-
DIR. - vol. 105 ·1 
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guro não sahiu do patrimonio do segurado, visto que d'elle 
niio dispoz de modo regular. 

Com os doutos pareceres, que ahi ficam, é suffr;.gada 
de maneira desvanecedora a opini;lo do modesto sub­
scriptor d'estas razões, consubstanciada em o articulado 
de fls. 13 a 17. A verdade é, pois, quc o papel de fls. 7 é 
absolutamente l1ullo e sem ntIor C01110 titulo de credito 
contra a ré; e que, portante, a acç;LO que n'elle se funda é 
absolutamente improcedente. 

Tambem Itag·iba, em sua excellcnte monographia­
Tratado sobre Seguros de Vida -abunda na mesma opi­
nião dos pareceres citados; exprimindo-se n'estes termos: 

« A transferencia da apoliL'c ou do direito ao seguro 
póde ser feita por actos entre "il'os ou de ultima vontade, 
transmittindo-se em consequcnL'ia ao cessionario todos os 
direitos e acçfio cabiveis ao cedente, desde que aquelle seja 
pessôa habil juridicamcnte considerada para contractar 
ou receber doações. Em qualquer hyp!lthese é o segurador 
obrigado, se1l1 embargo de Cjuaesquer pretensões dos her­
deiros ou successores do segurado transll1ittente, a, ,por 
1I10rte d'este, fazer o pagamcnto [l peSS{ia qlle jllstificar a 
transferencia legal da apolice» (Obr. cit. pago 50.) 

A elucidação d'esse ponto, que é o principal da causa, 
parece-nos ser completa e concludente; e por isso aostem­
se a ré de entrar 110 exame da inicial de fls. 2 para mostrar 
que o pedido certo l1'e11a feito n;LO poderia ter logar, quando 
ás autoras assistisse o direito que lhes fallece : a) porque 
pela clausula IV da apolice o segurado obrigou-se a fazer 
prova da edade que dera em sua proposla, como meio de 
averiguar-se o qltalttltl/l exacto da respollsabilidade da segu­
radora; b) porque tamhem mostra-se de fls. 9, que o se­
gurado Cruz apenas pagou IIIIt pumio trimestral e 1I1lico do 
seguro que conlractou; e sendo o contracto de seguro pa­
ctuado sempre pelo periodo de um al1110, evidente é que no 
pedido da liql\idação judicial, devera ser deduzida a im­
portal1cia correspondente aos Ires trilllestres que faltavam 
para o completo elo premio annuo, ou fosse a quantia de 
Rs. 3:904S~OO. 

No afan de procurar um fundamento qualquer em am­
paro de sua injustilicavel pretemi;LO, aIleg-am as autoras 
que o «beneficio da apolice lhes foi regularmente attri-
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buido pelo papel de fls. 7 que é lt1lt aelo unilateral d" seg-It-· 
mdo, independente da vontade da seguradora para pro­
duzir effeitos». 

Ora, falando-se de aelo u1lilateral, sem denominaI-o 
juridicamente, nenhuma idéa se adianta; porque as doa­
ções de qualquer natureza, inter 'vivos ou mortis eallsa, a 
transferencia de direitos por via de cessão, as disposições 
testamentarias, em summa, são aetos jllridicos 1I1lilateraes 
do segurado (em apolice emittida á sI/a (lrdelll) , aos quaes 
é extranho o segurador; cumprindo apenas que se faça a 
devz'da eOlll/llIl1ticação por forma legal, como é expresso na 
clausula X da apolice de fls, 6. Se as autoras, com esse 
modo de dizer, querem referir-se ao m/eltalll de attri­
buiç;lo ou mutação de beneficiario, têm contra si o ca­
racter especial d'esse documento, que outra coisa não 
é senão uma «proposta feita pelo segurado ao segurador, para 
alterar o conlracto primitivo, designando beneficiario que 
não existia, ou substituindo o que não teve occasião de 
manifestar a sua acceitação». 

Tal proposta, evidentemente, não pó de ser conside­
rada um aelo ullilateral, capaz de effeitos juridicos; porque, 
importando alteração do conlraeto de seguro, perfeito e· 
acabado, requer absolutamente o concurso d.l vontade do 
seg-urador, para que venha a constituir aeto juridico, mo­
dificador do primitivo. P. Herbault assim o define: 

«O· avellllll! é um aeto pelo qual o segurador e 
segurado conconlam em modificar uma apolice» (Traitée 
des Assurances sur la Vie n. 3ú7). 

Dumaine, em sua excellente 1l10nographia, assIm se 
expressa: 

« Chama-se (rUellall! todo acto passado en tre a Com­
p,ll1hia de Seguros e o subscriptor de uma apolice, para 
modificar a convenção ou explicar os seus termos. O se­
gurador não é obrigado a subscrever um truel/all!; elle 
pode recusar-se a isso,'se julga que o seu interesse é con­
trario ás modificações propostas» (Contrat d'Assurance 
sur la Vie n. 55). 

A unica hypothese em que DU1l1aine concede valor ao 
·acto unilateral, por si só, independente da vontade do se­
gurador, é a designação de beneficiaria, pactllada na apo­
lice - em prOl/cito da pessô1l que o seguradu se 1'eSerl/a 
desigual' sobre a 1Ilesma apolice ». Mas ahi parece qne ne­
nhuma duvida devia occorrer, por haver o segurador ex­
pressamente acquiescido ao desejo do seg"uradu, Entre­
tanto é o proprio Dllmaine que declara han:r a Côrtc de 
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Cassação repellido essa solução, decidindo que no caso ha­
via uma liberalidade !"ubmettida á reducção do art. 920 do 
Cod. Civ. Fr. (Obr. cito n. 56). , 

Nas extensas razõesfinaes das autoras, mostrou o 
douto patrono e."C-adverso accentuado empenho em defen­
der a «transmissão ex jure proprio, e r,ão ex j/lre lteredita­
rio, do beneficio conferido, em .. police de seguro de vida, 
a pessôas illcertas ou illdeterminadas». 

Ora, sendo essa hypothese absolu ta mente extranha tÍ' 
cOlldição das alltoras e á cal/sa de pEdir lia petição i1licia! da 
acção, era natural a surpreza de que fomos tomados, ao 
ver que ex-adllerso se propugnaYa esta these em relação 
ás expressões consignadas na apolice - « ... e na falta 
d'esta, seus herdeiros, .mccessores, testamenteiros, in­
ventariante ou represen tantes legaes ». 

Já ficou provado que na proposta de fls. 32 não se 
cogitou de outro beneficio que 1Il'io o do segurado; e, por­
tanto, não pode a apolice conter beneticiarios que aIli não 
fôram lksignados. O contracto é bilateral: e 11'esse ponto 
não houve manifestaçflo de \'on tades C011 vergentes do se­
gurador e segurado. 

A isso accresce que taes expres~ões só poderiam dar 
lagar á contenda em que empenhou-se o advogado das au­
toras, se tivesse havido expressa attrihuição de beneficio 
ás classes de pessôas alli designadas; sendo certo ainda 
assim qlle a jurisprudenc1a constante dos 'fribunaes 
Francezes nega a taes classes de individuos a vocação 
jllre proprio (J. Lefort - Petit. Dict. de JllriSp. des Assu-
ranc. sur la Vie - vb. « attriblltioll d" mpi/a! assurl»). 

It<lgiba, e111 sua citada mOl1ographia, consolidou so­
. bre o <lSSU111ptO as opiniões dos mais abalisados Juriscon­
sultos brasileiros, n 'estes termos: 

«1': - Quando o cOl1tracto de seg-uro fôr nominal­
mente estipulado em proveito de terceiro (extranho, pa­
rente 011 conjuge), morto o instituit'\or, não faz parte o se­
guro de seu espolio e não deve s~r il1\'entariado. 

2': - Se o contracto fór lavrado COI11 a clausula de 
ser pago o premio á ordem do segurado, morto este deve 
o dito premio ser invt'ntariaclo e partilhado entre seus 
herdeirus e viuva, ,por fazer parte do acervo C0l11111UI11~ 
Exceptua-se apenas no caso el11 que houver transferencia 
ou cessão legal do beneficio do seguro, em que se appli­
cará a primeira hypothese. 

3': - O seg-uro nominal em pro\'Cito de terceiro não 
está sujeito ás dividas passivas do casal Olt do estipulante. 
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Ao contrario, o seguro á ordem, não transferido, é bem 
do acervo e responde pelas dividas passivas do monte» 
(Obra citada, pags. 100 e 101.). 

E' essa a doutrina e jurisprudencia corrente 110 Bra­
sil, como na França, na Belgica, na Allemanha, segundo 
affirmação auto risada do citado Itagiba; e contra isso inu­
til é citar opiniões singulates e julgados esporadicos .. 
Custou-nos, porém, acreditar que o patrono das autoras, 
que não pretendem a qualidade de beneüciarias por deri­
vação das expressões «/terdeiros) sllccessores) testamenteiros) 
etc.») - se mostrasse tão em pen hado em defender o /IIS 
proprillllZ d'aquellas classes de individuos; entretanto, 
toda a surpreza e extranheza do primeiro momento vieram 
a ser explicadas pela leitu ra do docu mento de fls. 98 a 
103) trasladando: a) a procuração da octo.ÇCllaria, mãe do 
segurado Cruz (fls. 37), autorisando o Dr. José Ignacio 
Teixeira de A nclrade, o primitt';,o adz/(! gado das autoras 
(fls. 5) «representaI-a no in\'entario requerido por D. Maria 
José Bastos Cruz, com poderes gemes e amplos, para 
assistir aos seus termos e dtfeza de seus dirútf}s) COIllO ltlliCil 
/terdeira do inventariado, e para elll seu 1lome torllar eifecth'a 
para todos os fins de direito a instituição das beneficiarias) 
donas Maxima Amalia da Silva Cruz e Amelia Gonçalves 
da Silva, da apolice de seguro da Companhia Garantia 
da Amazonia, do Pará, etc_; b) ul11a reclamação do 
l11esmo ad\'ogado, feita no Juizo do inventario, contra 
a descripção do valor do referido seguro, como bem do 
patrimonio do segurado (sem despacho). 

Ora, deixando de part~ a moralidade do patrocinio 
simultaneo de Teixeira de A ndrade aos interesses das au­
toras e aos da mãe do segurado, entre si incompati"eis, 
evidente é a absoluta improcedencia do apoin, que ex-ad-
1Jerso se busca (;nCol1trar n'aquella procuração: 

1~) porque, quando line e consciente, a mãe do se­
gurado não podia pretender a faculdade de legalisar e au­
tltenticar o l1ullo papel de fls. 7; 

2~) porque, quando essa pobre octogenaria possa ser 
induzida a despojar-se do que, ao patrono das autoras, 
parece ser seu indisputavel direito, o unico meio juridico é 
cedel-o e trallsfi!ril-o ás mesmas autoras. 

Mas, quando isso se venha a dar, comprehende cer­
tamente o douto patrono ex-adverso) constituirá para as 
au toras titltlo de um lto7JO direit{l e llMla causa di! pedir) 
absolutamente in.::abiyeis nesta acção, cuja '_~ausa de pedir, 
1IIlica, foi o üireito de beneliciarias deri\'ado do papel de 
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de fls. 7. Ora, contestada a lide, éjuridicament,e impos­
sivel, mudarem as autoras, a seu bel prazer, a cama de 
pedir e o titlllo de seu credito. 

As cartas j l1ntas de fls. 78 a 82 e 85 nenhuma impor­
tancia ou alcance têm para a causa; e tfio pouco póde al­
terar os termos da discussfio o que se lê na «Tabella de 
Premias» a fls. Y7. Quanto á carta de fls. 83 e 84, diri­
gida pela Garantia da Amazonia ao Dr. José Ignacio 
Teixeira de Andrade, el1a contém em resumo o ponto 
capital da defeza. 

E' injuridico suppôr que Placido de Oliveira Castro, 
que foi agente de scguros da Garantia da Amazonia, 
em Porto Alcgre, e tornou-se por c1cl11aissuspeito pelo 
seu modo de agir n'esse malfadado seguro Cruz era 
aI/i 1'e/,rt'sentallte da ré e podia de qualquer modo obrigaI-a 
legal ou moralmcnte. «Os agentes dc seguros são antes 
corrcspondcntes, do quereprescntantcs da Companhia. Os 
differcntes detalhes das operações de seg-uros sobre a vida 
são muito delicados, e as decisões a tomar têm um cara­
cter muito g'rave, para que convenha partilhar com elles a 
responsabilidade administrativa. Jámais sfio elles investi­
dos de resolver uma questfio, qualquer que seja a !>ua na­
tureza; e por conseguinte nfio pódem obrigar a Companhia 
para com o segurado». (E. Vermot-Catech. de l'AssuT_ 
SIlT la Vie.-vo1. 2, pagos. 1(, e 17 ; J. Lefort-Dicl. de 
Jurisp. des Assur. sur la Vie.,-vu. AgCllt.) 

Antes de terminar, cumpre-nos dizerao douto patrono 
ex-adverso que nfio podemos acquiescer ao seu pedido «de 
juntar a estes autos os inqueritos p;ocedidos em Porto 
Alegre», a requerimento da ré. Elles em absoluto nada 
contêm que possa esclarecer o juizo n'esta causa, que se 
empenha entre as autoras e a ré. 

Talllbem não depõe o que ex-ad,'erso se a [fi rmou <hl 
esposa do segurado Cruz (assul11pto aliás extranho á causa); 
mas deixou bem evidenciado que o seguro Cruz foi uma 
aventura criminosa contra os interesses da Companhia se­
guradora, que foi illaqueada em sua bôa fé. 

Cruz era um verdadeiro cavalheiro de industria, sem 
profissfio conhecida ao tempo que segurou-se, assumindo 
a obrigaçfio de pagar o premio annual de seu seguro, em 
importallcia sllperior a quatro COlltOS de réis! !! Elle prop07. 
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o seguro e1ll5 de JulllO de I902 (fls. 34), pagou apenas um 
premio trimestral (fi. 9) e suicidou-se no dia 7 de Novem­
bro do mesmo al11l0; tendo antes procurado saber se a Com­
panhia pagaria o seguro, em caso de suicidio ! ! ? Tudo 
isto constado inquerito a que alludio o douto patrono 
ex-adverso, e do qual temos em mão o original. 

Em tudo que hemos dito, resalvamos em absoluto a 
honorabilidade profissional dos doutos collegas que toma­
ram a si o patrocinio d'esta causa, ignorando cert<lmente a 
gestação origillal do seguro Cruz e do papel de fi. 7: mas, 
por isso mesmo, temos o direito de affirmar em nome da 
ré que, em vez de criminosa, como foi qualificada a sua 
recusa de pagamento ás autoras, o seu procedimento guar­
da toda correcção e mostra o escru pulo com que a Dire­
rectoria resguarda e defende os sagrados interesses de to· 
dos os seus mutuarios ; pois que, como sabem, esta Socie­
dade é 1/lutllaria, segurando todos a cada um e cada um a 
todos. 

Assim expostos e discutidos os seus direitos, outra 
coisa não tem a ré a pedir sinflO a exacta applicação do 
direito aos factos discutidos na causa, e em conseljuencia 
a decretação da improcedencia da acção e condemnação 
das autoras nas custas.-7. C.-Belém, 11 de Setembro 
de 1906 .-P. p. Ernesto A. de Vasco1lc';//os Clul'lIes. 

S~N'l'ENÇA Di<; 1': INS'l'ANCIA FLS. 118 v. A 121 v. 

Vistos estes autos de acção onlinaria entre partes, 
A.A. Amelia Gonçalves da Silva e Maxií11a A\11.alia da 
Silva Cruz, R. a Companhia de Seguros de Vida « Garantia 
da Amazonia». 

Propuzeram as Autoras a presente acção para haver 
da Companhia Hé a importancia de oitenta contos de réis 
e juros da mora, como beneticiarias do seguro de que trata 
a apolice a tis. 6, emittida sobre a vida de Sebastião José 
da Silva Cruz, fallecido em consequel1cia de ferimentos 
recebidos por arma de fogo, e a cujo pagamento recusou-sc 
a dita Companhia. 

Citada a Ré, incidentemente apresentou uma exccpção 
de illegitimidade de parte, que, sendo desprezada, se­
guiu-se a contestação, feita por negação absoluta. 

Em prova a causa e dentro da dilação juntaram as 
partes documentos, tomou-se o depoimento da Ré e fez·se 
conferencia de documentos, e, afillal arr;\%<),lram as partes 
juntando as Autoras oito documentos. 
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Considerando que toda a materia da acção reduz-se 
a saber se o documento de fi. 7 confere ás Autoras direito 
ao beneficio do seguro emittido em favor de Sebastião 
José da Silva Cruz, sendo bastante para transferencia 
d'esse mesmo beneficio e em vista da clausula á ordem, 
lançada na apolice a fi. 7; 

Considerando que o referido documento, impropria­
mente denominado cópia, como se veritica da simples lei­
tura, visto n;lO se poder consideral-o traslado ou certidão 
Oll publica-fórum, unicas especies de cópias conhecidas 
(Neves e Castro - Trat. das Provas, pago 178), é um ver­
dadeiro instrumento particular, original de uma duplicata 
muito embora, admittido como prova pelo Reg. do Proc. 
Civ. e Com. ; 

Considerando q11e o referido documento, attento o 
instituto de seguro de vida regido por modalidades espe­
ciaes, não póde deixar de ser admittido como meio juridico 
de transferencia de beneficio. porquan to está provado dos 
autos ter sido assignado pelo proprio segurado e passado 
pelo Agente da Companhia, cujos factos não soffreram 
contestação provada; 

Consideranllo que os documentos dec1aratorios de mo­
dificações no benellcio do seguro n;lO se póde exigir a 
mesma garantia que o Dec. 11. 79 de 23 de Agosto de 1892 
exige para os demais. documentos particulares, porque 
seria tirar a força ao proprio instituto que lhe dá origem, 
cujas apolices participam da mesll1a fal ta, e se é um vicio 
que importa nullidades d'aquellas, igualmente o é para 
estes; 

Considerando que mesmo a Companhia Ré - « Ga­
rantia Amazonia » reconhece bastar uma simples decla­
ração firmada pela parte segurada, que 110 final de sua -
«Tabella de Premios» - n08 «Avisos importantes» -
determina ficar reservado ao segurallo que mais tarde qui­
~;er modificar a designação de beneficiario, o direito de 
fazel-o por participação á Sociedade, sem que exija as 
formalidades especiaes do Dec. citado, ° que aliás é usual 
nas Companhias d'esta nature%a, como se vê da circular 
n. 119 a fi. 85; 

Considerando que se admÍtte a propria Companhia 
Ré; e é usual como ficou dito, bastar a simples declaraçfLo 
firmada pela parte, é claro que o documento de fi. 7 é 
bastante para fazer a transferencia, uma vez que a clau­
sula á ordem exarada na apolice impõe quc- sómente na 
sua falta participem do beneficio os herdeiros llo segurado; 
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Considerando que nos contractos de seguro de vida, 
mais do que em qualquer outro, a convenção das partes 
vale tudo, uma vez manifestada a intenção, a esta se deve 
attender, por ser juridicamente essencial á validade dos 
contractos - In cOllvelltiollibus COll!raltentillJll Volllll ta tem 
potzus, qUtllll 'l'8rba spectari ptilCltit - L. 219 Dig. De Verbo 
Sinif. Cod. Civ. Franc. art. 1156 ; 

Considerando que, não só pelos documentos juntos 
aos autos, onde se vê o modo de angariar seg'uros de vida, 
como pelo escripto particular do segurado, por este assi­
gnado e redigido pelo Agente da Companhia, a inten­
ção tornou-se manifesta em facilitar a transferencia do 
beneficio; 

Considerando finalmente que está provado pelos 
docs. ns. 4 e 5 que o seg'uratlo faneceu no dia 7 de No­
vembro de 1902 em consequencia de ferimentos por arma 
de fogo, estando com o pagamento do premio do seguro 
em dia: 

Julgo procedente a acçfLO para condemnar como con­
clemno a Ré, Sociedade de Seguro l\1utuos sobre a Vida 
«Garantia da Amazonia» a pagar ás Autoras a imoor­
tancia de oitenta contos de réis, na fórma do documento a 
fi. 7, sendo dez cont05 de réis a D. Ameli,l Gonçalves ela 
Silva e setenta confos a D. Maxima Amalia ela Siln Cruz, 
juros da mora e custas. 

Belém, 27 de Março de 1907.- '.Julio Cezar de l1Iaga­
lllães Costa. 

Rl,zões DE APPELLAÇÃü 

Egregio Tribu na!. 
Apresen ta-se perante vós, como appellante, a Socie­

dade de Seguros Mutuos Sobre a Vida Garalltill da AII/a­
zOllia, condemnada pelo Juiz de Direito da terceira vara 
d'esta Capital a pagar ás A. A. Al11elia Gonçalves da Silva 
e Maxima Amalia da Silva Cruz, ora appelbda;:,« a"im­
portancia do seguro constante da apolice de fls. 7 (Rs. 
80:000$), ju ros da móra e custas» ; exactame 11 te o COll­

teúdo da conclusão da inicial de fls. 2. 
Essa decisão apreciada ante a prova dos autos, sim­

ples, mas convincente, á luz da doutrina juridica larga­
mente professada sobre o assumpto , ante o preceito im­
perativo da lei civil e da do contracto, affigura-se-nos, 
não diremos fiag-rante "iolação da justiça, calculallo me­
llospreço dos direitos da appellante, mas com certeza um 
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erro judiciario de desastrosos effeitos, em relação á segu­
rança e garantia dos direitos da appellante que fica ex­
posta a ser pasto de todos os planos de ~xploração e co­
biça, de que desgraçadamente e com frequencia são alvo 
constante as Sociedades e Companhias de Seguros de Vida. 

LidanJo, ha onze annos e quasi diariamente, com 
assumptos pertinentes a esse importante instituto juridico, 
o obscuro subscriptor d'estas razões. incumbido da defeza 
da appellante, entendeu circumscrever a discussão ao 
ponto ql1e lhe pareceu culminante, substancial, sendo 
como era a acção promoYÍda pelas appelIadas, com fun­
damento unico

J 
exclusivo, na carta por cópia a fls. 8. . 

De fcito, se o direito que se di;.: violado e objectivou­
se pela presente acção não existe, é pura phantasia, si 
não creação da fraude e da ganancia, inutil era amalgamar 
a discussfLO de assumptos outros, que porventura seriam 
opportunos, si outros fossem os promotores da acção (os 
herdeiros ou esposa do segurado). 

D'ahi o ter sido a defeza consubslanciada na excepção 
de fls. 14 e 18, então permittida pela legislação em vigor, 
mas que foi rejeitada «por contraria fi doutrina e juris­
prudencia d'este .6gregio Tribunal" (fls. 28), a qual cer­
tamente não é a do doutíssimo Accorclão d'este Tribunal 
inserto no Direito, vo1. 91, pag. 556. 

De direito, entretanto, reservamo-nos a maior lati· 
tude na defeza, contestando a acção por negação absoluta 
(fls. 29 y.), e d'elIa entendemos uzar 11 'esta instancia, onde 
vae ser revisto e de novo julgado () feito - tnutulIl appel­
la/1I1lI, qllalltlllll jl/dica/lIlIl (Per. e Sôu;.:a - Linhas Ci vis -
§ 323 e nota). 

Como quer que seja, a sentença appelIada tambem 
asscrtou, «qlle toda a materia da acçfto reduz-se a saber 
si o documento de fls. confere ás AA. (ora appelIadas) di­
reito ao beneficio do seguro emittido em favor de Sebâs­
tíão.José da Silva Cruz, sendo bastante para a transferen­
cia d' esse mesmo beneficio. em vista da clausula á ordem, 
lançada na apolice de fls. 7» (fls. 119). 

Como, porém. a vÍdencia do ex-adverso fizesse-o pre­
libar o goso do triumpho promettido aos seus ingentes es­
forços, traduzidos nas razões de fls. 5ú a 78, animando-o 
a escrever contra a ré, ora appellante, este injurioso con­
ceito-«\.ommette II m verdadeiro crime contra a bôa fé dos 
contractantes etc.» (fl. 77), justo é que mostremos, por 
uma exposição detalhada, onde se aninhou 17b origine a 
fraude, cujos planos vieram desgraçadamente a triumphar, 
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não tanto pelo incompleto conhecimento dos factos e suas 
edificantes circumstancias, mas principalmente em razão 
dos erros de apreciação e de dou trina, largamente demons­
trados (fls. 106 a 114), os quaes serão certamente repara­
dos por este Egregio Tribunal. 

Do eOlltraeto, sua fraude c obito d() segurado 

Em data de 5 de Julho de 1902, Sebastião José da 
Silva Cruz, por intermedio ele Placido de Oliveira Castro, 
agente da appellante em Porto Alegre, endereçou-lhe a 
proposta constante de fis. 33e 34, por cópia devidamente 
conferida (fi. 52), para segurar-se no ntlor de oitenta 
conto de réis, consignando n'essa peça as seguintes 
clausulas: 

«1 ~-O presente seguro é feito á minha ordem ; 2~ Eu, 
abaixo assignado, solicito da «Garantia da Amazonia» 
uma apolice pela quantia de oitenta contos de réis, no 
plano acima mencionado e declaro que acceito as con­
dições na mesma especificaclas, devendo a dita apolice que 
servirá de contracto entre ambas as partes referir-se 
ás ditas condições. Garanto sere1ll1Jerdadeiras todas as de­
clarações supra, e be1ll assim as ft"itas 011 a fazer, por oaasiá() 
do exame lIIedico». 

No relator.io medico, egualmente junto por cópia con­
ferida (fls. 36 a 45 e 52 v.), em consequencia das respostas 
dadas pelo segurado ao questionario que lhe foi dirigido 
pelos medicos, consta o seguinte: 

a) que de nenhuma molestia grave, lesão ou enfermi­
dade soffrera o segu rado, além li 'aquellas que lhe foram 
especific'l.dal11ente i ndicadas e sobre as quaes 'respondeu 
(fi. 41 v.) ; 

. b) que não ha suspeita de solitaria ou de fislula 110 

anus (fi. 41 v.). 
De accorelo com essa proposta e exame medico, em 1:) 

de Agosto ele 1902, foi accdto o seguro, em consequencia 
expedida a apolice de fI. 7, cujos dizeres assim começam: 

«Em consideração da proposta escripta e impressa. 
apresentada para obter esta apolice;' a qual faz parte in/e­
grante d' este e01ltraeto». 

Entre as condições da referida apolice assim pré\'ia e 
formalmente acceitas, figuram os seguintes: 

« IV -A Sociedade pode atlmittir por simples decla­
ração a idade da pessôa cujo seguro lhe propõe, sendo-lhe, 
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porém, facultado o exigir no vencimento da apolice as pro., 
vas dessa dec1araçfLO, entendendo-se que, quando não seja 
clla veridica, em caso nenhum a Sociedade pagará maior 
quantia, do que produziria uma outra apolice na razão do 
premiu cobrado, e da taxa da Sociedade em vigor á data 
em que foi effectuado o seguro, em relação á idade verda­
deira do segurado". 

« V-Os prem.ios pode m ser pagos por trimestres ou 
semestres adiantados, quando assim convenha ao segu­
rado, embora o contracto estipule pagamentos annuaes 
adiantados; cabe, porem, á Sociedade o direito de deduzir 
do seguro, por occasião do seu vencimento, qualquer quota 
que falte para completar a annuidade integral». 

VII-O slticidio sEja Olt 1Ião por ft.//Cltrtl, a morte em 
consequencia de violação de leis ou tentativas de violação 
de leis; o a'lsassinio em virtude de desordem provocada 
pelo segurado; dentro de um anno contado da data da 
e 111111 issão da mesma apolice, não são riscos assu midos pela 
Sociedade, no contracto». 

IX-A apolice será declarada nulla e a Sociedade 
i senta das obrigações 11' ella contidas, se verificar-se que o 
segurado, antes de obtcl-a achava-se doente, tinha con­
sciencia do seu estado ou usou de má fé para oUtel-a. 

«X-A propriedade da apolico emiaida á ordem do 
contractante, por for.;a das declaraçõ~s de sua proposta, 
pode ser por elle transferiria pe!:r furma uSl/a! de direito. 
A Sociedade n:to reconhecerá qualquer tran"feretlcia d'esta 
apolice, sem que o origina! da lIleS/l111, (lU III/la duplicata 
dem"dalllellte ló'ga!isarla, Stjll elltre)[lIe 110 seu escriptorio p'ill­
dplll, na cidade de Belém do Pará; e em nellhum caso se 
responsabilisa pela validade de taes transferencias». 

Em resumo: a) SebastifLO Cru? propôz o seguro em 5 
de Julho de 1 ':/02; b) mediante essa proposta, relatorio 
medico:, e informações do agente Placido de Oliveira Cas­
tro em 13 de Agosto de 1 <)U2, foi acceito o seguro e cmit~ 
tida a apolice de fi. 7; c) o obito de Cruz ved1i.cou-se em 
7 de Novembro do mesmo. anno, sendo causa da morte fe­
nda penetrante jJ01 ,Irma de f0;:-o, conforme a certidão de 
obito (fi. Y). Mas, si a morte foi determinada por accidentc 
d' essa naru reza que p~dia ter sido causado por terceira 
pessôa ou pelo proprio segurado, propositalmente ou por 
méra negligencia, comprehende-sc que alguma cousa falta 
e de alcance para qualificar a causa II/ortis. maximé quando 
a imprensa local julg"ou·se habilitada a fazer as affirma­
ções que constam do artigo jllnto em original (doc. 11.1). 
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Esse complemento devera ser, de uma parte o certificado 
do medico que primeiro prestou serviços ao ferido, e de 
outra o resultado de pesquizas ou syndicancias de caracter 
policial, indispensa~eis em factos d'essa natureza. 

Effectivamente, tudo faz crêr no suicidio de Cruz, que 
era homem physicamente inutilisado, por soffrer de fistu­
las hemorroidarias, constatadas pelo medico que o tratou, 
dolosamente occultas no exame medico de que dá noticia 
o relato rio de fls. 36 a 45. Além d'isso, era Cruz homem 
de'vida mysteriosa, absolutame'nte baldo de recursos, parit 
occorrer ao serviço annua1 dos elevados seg-uros que fez. 
sem embargo de alludir com frequncia a grandes negocios 
e especialmente á exportação de ouro em pó que affirmava 
fazer para o estrangeiro! 

Tudo isso faz çrer que esse infeliz prestou-se a 
uma indecente empreza de exploração da Sociedade 
appellante, a que provavelmente não eram extranhas as 
figuras que se apresentam desde o principio como pro­
tectoras das appelIadas, principalmente esse Israel Corrêa 
da Silva, seu primeiro pro'curador (fi. 5), a quem o ex­
agente da Sociedade endereçou as informações constantes 
de fls. 80 a 83 : o proprio caixa da casa Fraeu, accusado 
do desfalque de setenta contos de réis dado aos seus pa­
trões e absolvido pelo J ury de Porto Alegre (doc .junto n. 3). 

E', portanto, certo que pela lei do contracto, a san­
cção cOI11t11inada de resilição c nullidac1e, n'esses casos, é 
expressa nas condições VII e IX da apolice. 
, Ante a doutrina e jurisprudencia, por toda a parte 
applicada ás varias especies de seguro, e especialmente 
aos seguros sobre a vida, o disposto nas leis c0l11111erciaes 
sobre o alcance das reticencias do segurado, em relação 
á validade do contracto, não soffre a menor conteslação. 

O art. 348 do Codigo COl11l11ercial Francez dispõe: 
«Toda a reticencia, toda falsa declaração da parte do 

segurado, que modifiqne a opinião do risco, annulla o 
seguro». 

Tambe111 o Codigo COl11mcrcial Brazileiro dispõe no 
art. 678 n. 11 : 

«Póde annulIar-se o seguro, quando o segurado faz 
declaração erronea, calando fac los ou circúmstancias de 
tal natureza ou importancia que, a não se terem occultado. 
os seguradores, 011 não houveram admittido o seguro ou 
o teriam effectuaclo debaixo de premio maior e mais res­
trictas cond i ções» 

O erro elo segurador acerca dos riscos ou sua extens;-LO. 
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vem a ser verdadeiro erro sobre a propria identidade da 
cousa (Lyon-Caen & Renault-Tr. de Droit Comm.-vol. 6 
n.1.449). 

Não é, pois. sômente o dolo, a dissimulação, o que 
essa regra juridica se destina a evitar: é o erro do segu­
rador sobre as condições physicas do segurado, por neto 
ou omissão d'este. Logo. nem mesmo a boa fé do segurado 
o isentaria da sancção comminada pelo Codigo COl11m., 
aliás expressa entre as condições da apolice de fls. 7 (Lyon­
Caen & Renault-Obr. cit. vo1. 6, n. 1.443; Lefort-Tr. des 
Assur. sur la Vie, vo1. 2 pago 35; Dupuich-Tr. des Assur. 
!-iur la Vie, pags. 180 a 18<); M. Qllentin-L'Opinion du 
risque-pags., l1S a 148). 

A doença, a que allude o documcnto junto SOl) n. 2, 
cs tá expressamente particu larisada pc los tratadistas, no 
róI das que o segurado é obrigado a cOll11l1unicar ao se­
Iptrador, sob pcna de nllllidade do !-iegllro : 

«Egua1l11ente é preciso dcclarar os vicios de confor­
mação congcniaes ou adquiridos, quc sejam susceptiveis 
de abreviar a dda, especialmente as hernias, as enfermi­
dades occultas na profundcza dos orgãos, taes COII/O as fis­
til/as» (Lefort-Obr. ci L-vol. 2 pag. 2(). 

Em taes casos, o exame medico feito por facultativo 
da escolha da Companhia, como peça puramente confiden­
cial, em nada altera os effeitos juridicos da reticencia, 
erro 011 dólo do seg'urado (Lefort-Obr. c \'01. cits. pago 30; 
DU111ainc-Du Contrat d'Assttr. sur la Vie-n. 24). 

Em conclusão, parcce int1ubitavel que Sebastião José 
da Silva Cruz, soffrendo d'esse mal que, attenta a SU,( 

séde, sujeitava-o a accidcntes graves, deixando de assi­
gnalal-o nas condições em quc propoz e foi acceito o se­
guro, ínquinou-o de l1t111idade, que n;lO pôde deixar de 
scr reconhccida pelo Tribunal. 

Propositura da acçáo 

A peliçflO inicial de fls. 3, mesmo que ás appclladas 
assistissc o pretendido direito de acçflO, não podia ter a 
\'irtude de concluir pela condél11l1ação da ré appellante ao 
pagal11c I1to da im portancia total do scg·tJ ro (Rs. 80 :000$) 
c juros da móra, pelas seguintes razões que constituem 
condições cstipulados entre as partes e são suffragadas 
pela opinião dos tratadistas :- a falta de prova da idade 
quc deu o segurado cm sua proposta, como é cxprcsso na 
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condição IV da apolice. De feito, se o premio pago pelo 
segurado é relativo á idade por elle declarada na proposta 
e provisoriamente acceita pela seguradora, é certo que 
por occasião da liquidação do contracto incumbe aos inte­
ressados provar a veracidade d'aquella declaração, para 
que possam receber a importancia total do seguro. 

Lefort, tratando dos documentos relativos á liquida­
ção de um seguro, em caso de morte, assim discorre: 

« A necessidade do aeto ou prova do nascimento surge 
immediatamente. Essa peça estabelece a identidade da 
pessoa segurada e fornece a prova de que o premio foi 
bem applicado, permittindo verificar a declaraç;LQ da idade 
feita pelo segurado ao tempo da assignatura do contraclo 
(Obr. e voI. cits. pago 115). 

Ora, semelhante prova não acompanhou a petição 
inicial, nem foi produzida durante todo o curso do pro­
cesso :-logo, falJecia de todo base para a condemnação 
da appellante no valor do seguro constante da apolice. 

Ainda 'mais, dispõe a clausula V da apolice-«que os 
premios podem ser pagos por trimestres ou semestres 
adiantados, quando assim convenha ao segurado, embora 
o contracto estipule pagamentos a1l11l1aes adiantados __ ca­
bendo, porém, á Sociedade o direito de deduzir do seguro, 
poroccasião do seu vencimento, qualquer quota que falte 
para completar a annuidade integral". 

Ora, com a petição inicial apenas foi junta a prova 
de um pagamento trimestral, além do constatado pela 
mesma apolice (fls. 10) :-logo, não podia ser pedido ju­
dicialmente o pagamento integral do seguro sem a dedu­
cção estipulada. 

Finalmente, não passará despercebido a este Egregio 
Tribunal, como nova especie de gravame imposto á ré 
appellante, os jllros da lIlóra correspow{ellles a dois allllOS, 
dois mezes e 1Jillte e um dias, que tamal1ho foi o prazo de­
corrido entre o lançamento de provas (fls. 54) e o termo 
de vista aberto ao advogado das A. A., ora appelladas 
(fls. 54 v.)! 

Tudo isso mostra que a condemnação proferida 
con tra a appellan te, ainda por esses motivos, fez violencia 
ao direito, em relação ás provas contractuaes do seguro; 
e, sem distincção, fez a appellante responsavel pelo juro 
d~ um longo trecho de móra, a que só as appelladas deram 
causa. 
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A scnte1tça e seus COllSz·del'anda 

Egregio Tribunal, a sentença appellada, sem embargo 
do respeito devido ao Magistrado que a proferio, não con­
siderou com calma e refiexão o valor juridico da carta por 
cópia a fi. 8, quer sob o ponto de vista formal, quer em 
relação ás suas condições intrinsecas ; e, nem o Juiz a qllO, 
que declarou ser essa peça o ponto capital da acção que 
julgava (fi. 119). dignou-se tomar em consideração as 
obscuras razões de fi. 106 a 1 H, cujo merito, se algum 
tem, consiste no substancioso subsidio que lhes offerecem 
os doutos pareceres de alguns dos mais notaveis juriscon­
sultos do paiz. 

Entretanto, nem a elles encontra-se si quer uma refe­
rencia \lOS fundamentos da sentença appellada que pelo 
menos revela parco estudo do importante instituto do se­
guro de viela. 

A analyse em que vamos entrar mostral-o-ha. 

Primeiro e segUI/do cOllsiderallda 

Assertando o Juiz a qllo ser a carta por cópia a fi. 8 
toda el. materia da acção, pois tudo reduz-se a saber se 
aquella peça confere ás AA. appellacas direito ao benefi­
cio do seguro emittido em favor de Sebastião José da Silva 
Cruz, sendo bastante para a transferencia d'esse mesmo 
beneficio, em vista da clausnla á ordem inserta na apolice, 
passou logo a affirmar que im propriamen te é e lle denom i­
nado cópia, porque de sua simples leitura se vê que tal 
documento não póde ser considerado traslado ou certiddo 
011 prtblica fórma, unicas especies de cópias conhecidas; e 
d'ahi concluio que aquella peça é um verdadeiro instrÍl­
mento particular, origillal de l/l/la dl/plicata, mnito embora 
admittido como prova pelo Regulamento do Processo Civil 
e Commercial. 

De accôrdo com o primeiro considerando em que ao 
papel de fi. 8 é indicada a posiçflO mais proeminente, si 
não exc1nsiva, no julgamento da acção proposta pelas 
appelladas á appellante, para lag'o deparamos com o ltIwtJ 

baptisl/lo dado pela sentença appellada ao papel de fi. 8, 
ahi denominado origillal de UlIIil duplicata, por não poder 
ser considerado traslado, certidão ou publica.fórma. 

Sabiamos que o ex-adyerso, para fugir á necessidade 
da conferencia judicial, nem siquer tentada na dilaçãu, 
deu áquellc papel a denominaç;LO de segunda via: - qucs-
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tão de pura logomachia, porque cópia, segu1lda-via e dupli­
cata são essencialmente a mesma cousa, e com qualquer 
d'essas denominações aquelle papel nenhuma prova fay., 
sem ter sido conferido com o orig'inal em presença do Juiz, 
citada a parte contraria (art. 200 do Regulamento que 
baixou com o Decreto n. 1.380 de 22 de Junho de 1905). 

A noção de cópia, segunda-via ou duplicata de um 
documento é, segundo os lexicons, uma e a mesma; occor­
rendo, entretanto, que, quando se quer fazer a prova do 
cumprimento de uma obrigação para C0111 terceiro, de um,L 
comtnunicação que lhe era devida para garantia de um 
direito nosso, e se expede o documento em duas vias, é 
exactamente para que a segunda seja de\'olvilla ao rc­
mettente com as notas precisas a fazer constar a existen­
cia do acto juridico 

.0 exemplo lI'isso está a fls. 116 e 117 d'estes autos, 
e é facto frequente nos escriptorios das Companhias de 
Seguro de Vida; e o apocrypho documento de fi. 8 ne­
nhuma nota contém que mostre haver transitado pelos 
escriptorios·da ré appellante. 

O que é, porém, singular e deve surprehender o pa­
trono das appelladas, é que o segundo considerando a fi. 
119 V., assertando que o papel de fl. 8 não póde ser COI1-

siderado cópia, traslado, certidão ou publica-fôrma, por 
lhe faltarem as necessarias condições de authenticidaclc, 
entendeu appellidal-o de «7.'en(adeiro illstrltmento partiotlllr, 
origilla! de lI1/la duplicata», que affirma Ser admittido C01110 

prova pelo Regulamento Processual do Estado! ! ... 
Preferimos não qualificar quanto têm essas asserções 

de contraria!:> ás mais simples noções de direito jucliciario ; 
entretanto não deixaremos de observar que, si o p;lpel cle: 
fi. 8 é, no dizer do Juiz a qltO, o original de uma du pEcat,!. 
isso envolve a implícita affirmação de que nunca essa cart~L 
foi entregue á Sociedade. 

Ora, segundo o texto da clausula X ela apolice d;:­
fi. 7-«a Sociedade nflO reconhecerá qualquer transfercJ1-
cia da apolice, sem que o original da mesma, ou uma du­
plicata devidamente legalisada, seja eiltregue no seu e~crj­
ptorio principal na cidade de Belém do Pará». E, si aquel];t 
carta nunca chegou ao poder ela Sociedade, C01110 affi rm;l 
a sentença appelIada, não podia produzir effeiLo juridico 
de qualquer especie, já não diremos C01110 titulo de transfe­
rencia ou cessão da apolíce, mas nem mesmo como designa­
ção de beneficiarias, depentlente a]i{ls da acccitaçflO li,) 
segurador: 

Dl". VOL. !lI5. 
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«La designazione deI beneficiario deve avere un ca­
rattere contrattuale, cioé deve far parte deI contratto, e 
per questo occorre che la dichiarazione unilaterale di 
volontá, partita dall assicurato, giunga, a notizia dell'as-
sicuratore ............... Una designazione che rimane 
un segreto nella mente dell'assicurato, che puó au ogni 
momento mutare senza che il cambiamento transparisca 
ad alcuno 110n é quella designazionc ferma e costante, in 
omaggio alla quale il legislatore ha sacrificato gli interessi 
degli eredi e dei creditori". 

(Vivante :-Trattato di Diritto Com. \'01. 3 n. 1.471)>>. 

Terceiro e quarto consideram/a 

Certamen te pouco fam i liarisado com o complcxo es­
tudo do instituto elo seguro de ,"ida, o Jui7. a qlto confunde 
ideias e conceitos, entre si perfeitamente differenciados, 
l1'esses dois considerand,l ; pois, querendo dar ao papel de 
folhas 8 o valor de um titulo de transferencia 011 transmis­
são dos direitos da apolice de /l. i, invoca as ",odalidades 
espeúaes do instituto, que por nenhllm tratallista são suffra­
gadas n 'esse sentido. 

Mais ainda, rcporta-sc o Jui7. a quo {l circu111stancia 
de haver sido o papel de fi. S escripto pelo agente da So­
ciedade, como si este fosse seu procurador, COll tra a dou­
trina de Vermot, L~fort c' outros, consignada a 11. 114, 
tambem apoiada brilhantemente por Bonolis (Les Assur. 
sur la Vie n. 4, pago 7). 

No quarto considerando, cntretanto, di;.: o Jui7. a quo, 
vislumbrando ao longe a verdade, «que os documentos de­
claratorios de moditicações no beneticio do seguro não 
esUio sujeitos á mesma garantia que o Dec. n. 79 de 23 
de Agosto de 18'J2 exige para os dcmais dOC/lJllelltos parti­
cltlares, etc». 

Da confrontação d'esses dois considerancla vê-se cla­
ramente q\1e o J\1iz a q/tu confunde de maneira flagrante 
o que seja titulo de transl11iss;lo ou transf~rel1cia dos di­
reitos da apolice, sob qualquer forma juridica em confor­
midade das prescripções legaes, e o q\1e sejam «documen­
tos cleclaratorios de t110di licações no hene licio do segll ro », 

que outra cousa não sfLo senão declarações dirigidas á So­
ciedade seguradora para modificar os termos ou clausulas 
do contracto: verdatleira polici tação, sempre depende n tc 
da ann uencia da seg·u rallora, mas isenla d,-.: q llalq uer rig"o­
riS1110 tle fôrma. 
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A differença, entretanto, é notavel; porque a trans­
ferencia ou transmissão, inter vivos 011 mortis causa; de­
pende sempre das formalidades exígidas por I ei sob qual­
·quer dos seus aspectos (C. Rodrigues, Proj. Cod. Civ. 
art. 978; Bonolis. Obro cit. ns. 80 a 82; Deslandres­
De l'Assur. sur la vie - pago 140; Vivante - Assur. 
Marit. - pago 55) .. 

NflO podemos furtar-nos ao desejo de transcrever em 
sua integra os dizeres dos dois ultimas tratadistas citados: 

« Nada se sustenta em todos os argumen tos contra­
rios: são elles efflorescencias d' essa ideia archaÍca de que 
o seguro de vida se acha fóra do ambito das convenções 
ordinarias : 

ldeias que não cessaremos de combater, ideias deplo­
raveis, que abandonando as regras fixas do direito, aban­
·donam por igualo nosso contracto ás incertezas do senti­
mento individual. (Deslandres, obro e logo cits.). 

As formalidades dispendiosas e publicas da cessão 
são talvez U111 freio e uma garantia uteis no seguro sobre a 
"ida, porque nos casos em que o segurado, achando-se no 
meio de embaraços financeiros, é obrig-ado a ceder os bene­
ficios accut11ulados com trabalhos e á força de economia, 
e em que elle perde assim· os frucios de longos annos 
<le previdencia, é bom que, nestes momentos criticos, as 
formas rigorosas da cessão venham sah'aguanlar os inte­
resses de todos e especialmente dos credores (Vi \'ante, 
-Obro e logo cits.).» 

Ao contrario d 'isso, as declarações de modificação 110 

beneficio insti llJido no corpo da apolice, a ssi 111 como as 
que são dirigidas á Sociedade seguradora, designando be­
neficiarias nas apolicrs emittidas á ordel/l do prop11o se­
gurado, como a de fls. 7, para que se opere a mod~ficaçflo 
ou designação por meio ele a7l fllallt, independem em 
absoluto de qualquer rigorisll1o formalistico, porqlle sãu 
lIléras propustas, ql1e para traduzirem 1110dificaç;1O no con­
tracto primitivo, depenJ.em tambem do· assentimento da 
seguradora. 

A unica excepção em que semelhante coml11unicação 
vale por si mesma, sem a c1ependencia de qualquer aeto 
da seguradora, é a de se haver estipulado no proprio con­
tracto «ser feito o seguro em beneficio de pessôa, Cllju 
nome o segur.ado se reserva o tlireito de declarar posterior­
mente, na propria apolice ou por cOlllIllllnicaçãu á Socie­
dade» (Dumaine-Contrats d'As'-ur.1a Vil' 11 •• :;-+ e se­
guintes; P. Eailly-Transmissiol1 du B~ncf. du Cont.-
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pags. 37 e 46; Dupuich-Obra. cito ns. 30 a 33; Deslandres 
-Obro cit.- pago 182). 

Ora, a considerar-se o documento de fi. 8 como titulo 
de transferencia ou transmissão dos direitos de Sebastião 
Cruz na apolice de fi. 7, parece fóra de toda a questão 
que lhe fallecem todos os requisitos de authenticidade, 
segundo as prescripções do direito nacional; e n'esse ponto 
é unanime a opinião dos doutos collegas cujos pareceres 
extractei nas razões de fis. 106 a 114, que offereço como 
complemento d'estas. 

Considerando-se, ao contrario, o papel de fi. l:) como 
indicação do segurado á segu radora, designando 1Jene­
ficiarias. é elle ainda um papel inutil, sem authenticidade 
e valor juridico de qualquer especie : a) - porque não se 
provou ex-adverso que aquelle papel, em original, th-esse 
chegado ás mãos da seguradora; sendo evidente a incon­
sistencia da nota posta no documento de fi. 84, dirigido 
pelo appellante a Teixeira de Andrade, em referencia 
exactamente á cart.a por cópia a fi. 8, com a qual preten­
dia o mesmo Teixeira de Andrade provar o direito de suas 
constituintes; b) - porque. quando mesmo fosse feita a 
prova da entrega do original d'essa carta á appellante, 
nenhum direito poderiam invocar as appelladas, sem fazer 
a prova de que a appellant.e déra seu assentimento á pro­
posta do seg"urado, operando o avmt1llt, por via do qual 
essa proposta ficaria fazendo parte integran te do con­
tracto primitivo (Obrs. cits.). 

E' profunda a differença existente entre os effeitos 
que produz a transferencia ou transmissão dos direitos da 
apolice, por qualquer titulo juridico, e o da designaç;\O ou 
mutação de beneficiario pelo respectivo segurado: - no 
primeiro caso, como exprimem as mesmas expressões -
- transferencia, transmiss;LO -, os direitos ao seguru 
passam do patrimonio do segurado ao do cessionario, do­
natario, herdeiros testamentarios, legatarios etc.; no se­
gundo caso, porém, a designaçfto ou mutação de benefi­
ciarios. por via de aVel/allt, faz com que elles sejam 
considerados beneficiarios, desde a data mesma em que 
foi expedida a apolice. 

E' sem valor o argumento de p:J.ridade, invocado pelo 
Juiz a quo, a respeito das formalidades dos titulos de 
transferencia, e da apolice, meio de provar o contracto de 
seguro. 

QL1anto aos titulos de trans[crencia, nada mais prc-
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cisamos accrescenlar: - as suas fórmas são precisamente 
as prescriptas pela lei civil. 

Em relação á apolice, porém, o uso e a praxe têm 
. sanccionado a sua forma mixta, impressa e escripta, pre­

vàlecendo as clausulas escriptas sobre as impressas (Cod. 
Comm. art. ()73 n. 1 e (66). E' essa a pratica universal, 
segundo os tratadistas, qualquer que seja o formalismo 
prescripto para os contractos em geral. 

Q/lilltu e sexto cOllsiderallda 

Victimil da mesma confusão entre transferencia de 
seguro e designação de beneficiario, o Juiz a quo, allu­
dindo ú tabella de premios da appellante, em sua ultima 
parte (fi. (8), reproduz o pensamento do respectivo trecho, 
assim: determina ficar reservado ao segurado que mais 
tarde quizer modificar a designação de beneficiario, o di­
reito de fazel-o por participação á Sociedade, sem que 
exija as formalidades especiaes do Dec. citado. 

Compare-se esse trecho com a condição X da apolice, 
e ver-se-ha que não l1a nenhuma contradicção nas affir­
mações da appelhinte em um e outro documento; ha sim 
perfeita comprehensão d'aquella distincção que constitue 
uma das mais caracteristicas modalidades do instituto do 
seguro de vida. 

A leitura do trecho assignalado na circular da Sul 
America (fls. 86) põe em relevo precisamente a mesma 
distincçfLO e constitue argumento verdadeiramente con­
tra prod ucen te. 

No sexto considerando, reincide o Juiz e q/lo na sua 
perenne confusão, porque, fallando de transferencia, allude 
á tabella da appellante, que, ao contralCio, cogita da desi­
gnação de bene Iiciario. 

Os dois citados consideranda, portanto, não expri­
.mem mais do que o terceiro e quarto, amalgamando ideias 
c conceitos differentes. 

Setimo e oi/a'vo cOllsideral/da 

Não offerecem assumpto novo á discussão; porque, na 
especie dos autos, não se cogita da interpretação de ex­
pressões contra a vontade manifesta de alguem. 

O ponto questionado, como fica demonstrado, é muito 
outro e de maior relevo; e, se sentimentos affectivos, 
nobres, confessados, pudessem supplantar as razões juri-
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dicas que de toda a parte se insurgem contra a sentença 
appellada, semelhante argumento produziria, não em 
favôr das appelladas, uma e outra mundanas, mas sim 
em favôr da velha mãe do segurado e de sua esposa, repu­
diadas pelo seu desvario. 

Finalmente, e111 relação ao 11ono e ultimo cOllside­
randa, nada é preciso ac.:rescentar ao que ficou ponde­
rado na parte d'estas razões, sob a epigraphe - Proposi­
tura de Acção ----:.. 

Em face de todo o expendido, parece-nos perfeita­
mente demonstrada a flagrante injustiça de que foi vi­
ctima· a appellante, que em dez annos de vida, tendo­
pago alguns milhares de contos em liquidação de cen­
tenares de sinistros, apenas viu-se forçada a impugnar 
sete, d'entre os quaes o que faz objecto da acção, ora 
em gráo de appellação, sendo por isso de toda a justiça 
que subsidiando C0111 vossas lu%es as presentes razões,. 
deis provimento á appellaçfLO, para jnigar as A. A. care­
cedoras de acção, condel11nando-as a pagar as custas. 

Egregio Tribunal, como vos con vencerú o estudo­
d'este feito, vem a appellaute de percorrer uma venla­
deiTa via dolorosa, que teve por Calvario a sentença ap­
pellada, resalvadas devidamente as intenç()es de quem a 
proferiu; entretanto, como o Calvario historico teve como· 
consequencia a redempção da humanidade, é justo es­
perar que o da appellante terá como COi1scquel1cia ;l 

red~mpção do seu direito violado da injustiça de que se 
quelX'l. 

Na esperança da indefectibilidade da vossa justiça. 
illuminada pelos predicados do vosso saber e experiencia,. 
não sente-se a appellada tentada a relembrar o humo­
ristico conceito de Moliere, « 5cerca do litigante, cujo 
bom direito proclamado por toda a parte, não fôra o1:.ic:e 
para perder o seu processo; mas lhe concedereis permis­
são para consignar aqui um conceito de pura philosophia .. 
política, expressado em b0111 verso portuguez : 

« Ah ! si o amôr foge dos lares 
E a justiça das nações, 
Que se transformam n'uns mares 

. De revoltos vagalhões j 
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E' melhor que o sol se apague, 
E que a terra, pelo céo, 
Gelada e erma, divague, 
Como um astro que morreu! » 

J. C. 

Belém, 6 de Junho de 1907. P. p. ERNESTO A. DE 

VASCONC'ELr.ÓS CHAVES. 

ACCORDAM 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de appella­
ção cível da comarca da Capital, entre partes-appellante 
a «Garantia da Amazonia» e appelladas D. D. Amelia 
Gonçalves da Silva e Maxima Amalia da Silva Cruze 

lo Considerando que não póde ser acceita como pro­
cedente a affirmação de que por ser tomada á ordem a 
apolice de fls. 7 o tenha sido sómente em beneficio pro­
prio do segurado e, assimrepilla em <l.hsoJato a qualidade 
de beneficiarias que se attrihuem as appelIadas, por­
quanto. a inserção da clausula ti ordem nas apolices de se­
guros de vida não tem, como effeito necessario, o de ex­
cluir a <;lesignação de terceiros como beneficia rios dos se­
guros, sendo certo que com a dita clausula póde concorrer 
em uma apolice essa designaç~lO, devendo aquella enten­
der-se como creadora, para o segurado, ela possibilidade 
de tra llsferir o bene ficio a ou tras pessoas por meio do 
endosso i 

lI. Considerando que na hypothese dos autos obser­
va-se esta concurrencia da dita clausula e da designação, 
pois. como se vê da a police, o seguro foi esti pulado paga­
vel á ordem e na falta desta aos herdeiros do segurado; 

IlI. Considerando que, ainda quando assim n;\o fosse, 
quando o contracto tivesse sido feito em proveito exclu­
sivo do segurado, entende-se que em taes casos ao segu­
gurado assiste o direito de designar, quando lhe aprouver, 
uma terceira pessoa para recolher o beneficio do contracto, 
como têm julgado tribunaes francezes, segundo se vê em 
Dup"ich, «Traité pratique (le l'assurance sur la vie », 

pago 85 nota 6,.pags. 86 e 87 nota 2 e pago 90 nota 14; 
IV. Considerando que, qller n'este IIltimo caso, con­

forme decidem expressamente os arestos citados, quer 110 

caso da aUudida cOl1cllrrencia, quando a apolice não foi 
endossada, o capital do seguro deve se considerar como 
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formado fóra do patrimonio do segurado, fóra do que 
constituirá a sua successão e cabendo,jure pr(lprio, aos be­
neficiarios indicados, ainda quando estes sejam os her­
deiros do segurado, visto que em taes condições o 
contracto reveste a feição de estipulação em favor de 
terceiros e produz, portanto, aquelle effeito, como dou­
trina Cloyis Bevilacqua, Direito das Obrigações pago 227; 

V. Considerando que não influe contra 'esta conclu­
são o facto de serem os beneficiarios designados de modo 
determinado ou indeterminado, questão aliás não agitada 
pela appellante, mas muito controvertida na França por 
causa das disposições dos arts. 1.121 e 1.122 do Codigo 
Civil, a que os interpretes procuram sujeitar o seguro de 
"ida, por isso que, sendo certo () objecto da prestaI/lo, a 
obrigação contrahida pelo promittente segurador perma­
nece valida, independente da indicação nominal do benefi­
ciario, bastando que no momento opportuuo, quando elIa 
tiver de ser satisfeita, tenha o mesmo promittente a cer­
teza da pessoa a quem dIa aproveitarú, o que' só então é 
necessario, como em termos precisos se exprime CLOVIS 
op. cito pago 22f); 

VI. Considerando que dos termos do doc. de fls. 8, 
hem como das declarações contidas na proposta do segu­
rado e tambem dos termos da apolice, se apura a intenção 
do segurado de constituir um capital fóra do seu patri­
monio para que em caso algum aproveitasse á esposa 
d'elle, de quem se declarou separado, e do qual pudesse 
fazer attribuição opportU11<l a quem lhe aprouvesse deter­
minar nominativamente; 

VII. Considerando que, da mesma fórma que póde 
fazer a designação de beneficiarios depois de emiUiLla a 
apolice e com effeito rctro:<.ctivo á data d'esta, póde o se­
gurado com o mesmo effeito, nflO só designar aqtlelIas em 
favor de quem tivera a intenção de contractar e que na 
apolice deixara indeterminadas, como ail1lla revogar a in­
dicação que n'esta nzera e transierir a outras pessoas o 
direito de receber a importancia do seguro, ponto este 
ultimo sobre o qnal não póde na hypothese haver COI1-

testaçflO, pois nem caberia cogitar-se de ullla acaita('do por 
parte dos primeiros beneficiarios designados, circumstan­
cia unica que os autores francezes consweram como im­
pedimento a essa revogação; 

VIII. Considerando que tal revogação, possive1 por 
meio do endosso, qtlando a apolice é á ordem, o é tambem 
por todos os outros meios que na allsencia c1'essa clausula 
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são admissh"eis, como faz notar LEFÓRT no seu' Traité des 
assurallces tomo 2~ pag. 183, visto como a estipulação da 
clausula á ordem, tendente a tornar a apolice endossavel, e 
sem a qual ella não será, não elimina os outros modos 
que são usuaes para as tran ferencias do beneficio. 

PLANIOL em seu Traité éléll/elltaire de droit cim'!, tomo 
2? n. 2.195, diz: «Cependal1t, pour reconnaitre au tiers un 
droit direct et exclusif, né a son protH du contrat d'assu­
rance et n'ayantjamais passé par le patrimoine de l'as­
suré, certaines cours d'appel exigeaint une conc1ition: il 
fallait que le stipulant ne se fut pas réservé par la police 
la faculLe dc disposer du benetice dc l'assurance. l\laisla 
Cour dc cassation décide quc les clauses de style qui per­
mettent au contractant de céder sa police, de la racheter 
ou de la reduire n'empêchent pOIS le lJenence d'en apparte-
11lr au tiers designé et ne font pas tomlJer le capital assuré 
dans le patrimoine du stipulant ; clles réglent simplemént 
la faculté de·revocation consacrée par l'art. 1.121 »; 

IX, Considerando que, não encerrando essa revoga~ 
ção uma transmiss;LO de dir.:ito'i do patrimonio do scgu­
rado ao do 110\'0 bcneficiario, pois que o capital do seguro 
l1ão entrára para o'patrimonio d'aquelle, ella não consti­
tue acto de transmissão i/lter " .. h·os, ncm de disposi~ão causa 
mortis, que são meio dc transferir do patrimonio de uma 
pessoa para o de outra e cujas formalidades não calJe exi­
gir para ella; 

X. Considerando que, scntlo possivel fazer essa rc­
vogaçilO e a consequentc mutação de beneficiarios pelo 
meio que os francezes chamal11 ll'i'CI/I1/1t c que é o acto pclo 
qual o segurado e o segurador combinam modificar as con­
dições da apolice, acto para o qual é necessario o consen­
timen to do segurador, quando essas modific,H;ões podem 
diminuir-lhe os direitos ou augmentar.lhe as obrigações, 
como quando se estipula a mudança do typo da apolice; o 
espaçamento ou a restricção do prazo do vencimento, a 
alteração do capital segurado, ctc, etc., todavia esse con­
sentimento não deve absolutamcnte ser considerado neces­
sario par,l a simples mudança de lJeneficiario, pois, como 
da invocada passagem de, Cloyis (pag. 229), desde que, 
sendo certo o objecto da prestaç;lQ promettida pelo segu­
rador, este não precisa de saber a quem ella aproveitará 
senão na occasião do pagamento, tão pouco póde elle tor­
nar a designação d'esse beneticiario dependente do seu 
consentimento, quando ella só interessa ao segurado que, 
do contrario fazendo sua cstipulação em fayor de tcrciros 
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que lhe sejam caros, ficaria sujeito na escolha d'estes á 
vontade do segurador, o que é inadmissivel ; não podendo 
o segurador oppôr-se a que o segurado beneficie antes 
esta do que aquella pessôa, seu consentimento é inteira­
mente dispensavel para tal modificação; 

XI. Considerando que entre os modos usuaes de trans­
ferir o beneficio do seguro já, como na especie, attribuido 
a aIguem, inclue-se a declaração unilateral do segurado 
independente do concurso de segurador, mantendo o con­
tracto o seu caracter de estipulação em favor de terceiro. 

E' assim que Dupuich, op. cito pago 86, escreve: 
« L'attribnition du benelice de l'assnrance peut encore 
être realisée apres coup, avec le caractere de stipulation 
pour antrui, par une declaration unilaterale du contractant 
ct sans le concours de l'assureur.» Desde que a apolice, 
como na hypothese, já tinha o caracter de uma estipulação 
em favor de terceiros, não tendo o capital promettido en­
trado para o patrill1onio do segurado, uma nova attribni­
ção póde ser feita por simples communicação sem o con­
curso do segurador. Tambem BailJy-Assurancesnr la vie 
pago 37 sob a rnbrica-Declaration unilaterale dc l'assuré, 
escreve: «8upposons que par un act 'unilateral, c'est à 
dire, auquel la compagnie reste étrangere, l'assuré de­
clare qu'il attribue á telle personne, nominativemcnt de­
signée, le benefice de la police.» E opina em seguida­
Que l'atribuition ainsi faite est assimilable á celle faite 
par avenant et en conseqnence elle n'opere pas une trans­
missioll de droit», o que quer dizer que essa attribuição 
por declaração unilateral do segurado, a que o segurador 
fica estranho, não faz passar o capital pelo patrimol1io do 
segurado e não tira ao contracto o caracter de estipulaçflO 
em favor de terceiro~ ; 

XII. Considerando que, se assim se demonstra a pos­
sibilidade, para o segurado. de fazer a attribuição do be­
neficio por simples declaração sua sem o concurso do se­
gurador, nito seria possi velo no caso, contéstar· essa 
possibilidade desde que a appellante, C01110 se "ê do doc. 
de fls. 98, .reconhece que a designação de beneficiario pôde 
ser feita por meio de uma simples participação a ella; 
como aliás tambem admitte a Sul America (doc. fls. 81»); 
o de fls. 98 diz precÍsamante isto: «embora o segurado 
tenha designado beneficiario oi! beneficiarios, no aeto de 
segurar-se, fica-lhe reservado o direito de 1110dificarmais 
tarde as designações antecipadas, podendo fazel·o por 
Jisposições tcstamcn tarias, ou participação á Sociedade» ; 
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XIII. Considerando que não soccorre á appellante 
a 1 O'~ condição da apolice de ·fi. 7, onde se diz que - «a 
sociedade não reconhecerá qualquer transferencia da apo­
lice sem que o original da mesma ou uma duplicata de­
vidamente legalisada seja entregue 110 escriptorio prin­
cipal ». Não só a appellante não nega positivamente que 
recebesse o original da carta de fls. ·8, como dá a conhe­
cer que a tinha em seu poder quando escreveu a carta 
de fls. 84. 

Ora, o doc. de fls. 8 é perfeita .dllplicata da partici­
pação de transferencia feita pelo segurado, assignada por 
este e com a assignatura reconhecida,duplicata, portanto, 
perfeitamente legalisada, tendo a corroborar-lhe a authen­
ticidade o facto de ter sido escripta pelo então represen­
tante da appellante em Porto Alegre, Placido de Oliveira 
Castro «(doc. de 11s. 79)>>, estando tambem reconhecida a 
letra d'este ; 

XIV. Considerando que, em suas razões de appel­
lação a fls. 135 fútis a 137 apropria appellante, estabe­
lecendo a distincção entre transferencia ou transmissão 
dos direitos da·apolice e modificação do beneficio insti­
tuido no corpo da· a police, affi rma que aquella, illür Vi7!OS 

ou causa 1I/ortis, depende sempre das formalidades exigi­
das por lei, ao passo que esta il1depende em absoluto de 
qualquer rigorismo formalistico. Assim, a appellante 
lilesma considera a substituição do beneficiaria, méra pro­
posta, que « para i n tradu zír modificação no con tracto pri­
mitivo depende somente do assentimento da seguradora». 
Est~ assentimento já se demonstrou ser desnecessario; 

XV. Considerando que, 11 'estes termos, a attribuição 
do beneficio da apolice d~ fis. 7 ás appellauas está sllffi­
cientemente provada pelo documento de fis. 8 perfeita­
mente valido para investil-as da qualidade de beneficia­
rias, como fica demonstrado ,e au torisal-as a agir como taes, 
reclamando da appellante o cumprimento da obrigaçfLO 
contrahida na apolice; 

XVI. Considerando que não illidem essa obrigação. 
assumida pela appellante, as allegoações, aliás não prova­
das, referentes ao suicillío como causa da morte do segu­
rado e occultação por parte d'este, de fistulas hnaes, 
mesmo porque, sendo ambas questõe!; de facto. distinctas 
das agitadas no juízo preparador e sobre as quaescum­
pria que as partes litigantes pudessem instituir prova re­
gular na dilação, que a lei para este fim estabeleceu, 
não cabe conhecer d'ellas n'esta instancia; 
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XVII. Considerando que dos autos não se vê que a 
appellante tivesse o direito de reclamar do segurado 
premias annuaes, antes consta da apolice que elle con­
tractou pagar premios trimcstraes de um conto tresentos 
e um mil e seiscentos réis, sendo certo que não faltou ao 
pagamento devido; 

XVIII. Considerando que apropria appellante tra­
tando da prova de idade diz que ó documento d'esta é ne­
cessario para liquidação do seguro, o que importa reco­
nhecer que tal prova só deve ser exig-ida por occasião da 
mesma liquidação e a falta d'eIla antes d'isto não influe 
para o julgamento da procedenda ou improcedencia 
do pedido; 

XIX. Considerando finalmente o mais que dos autos 
consta: 

Accordam em Tribunal negar provimento á appella­
ção para confirmar a sentença appellada. E custas. -
Belém, 5 de Outubro de 1907. - Roda Vianna, V. P.­
P. Brtllldã(l, R. designado. - HOllorato Junior. - Salltos 
Estilllisláo, vencido: dava provimento á appellação para; 
reformando a sentença appellada, julgar as appelladas 
carecedoras da acção, porque não se mostram com titulo 
habil que lhes dê direito a reclamar da sodedade segura­
dora, a Appellante, a importancia do seguro com esta 
contractada por Se bastião José da Sil va Cruz, fallecillo em 
Porto Aleg-re em 7 de Novembro de 1902. 

O estipulante que c011tracta um seguro com a c1asula 
- á ordem -, como é o de que se trata, póde, como bem 
diz o venerando Accordam, instituir novo beneficiario, 
nfLO só pelo endosso, fórma comll1ercial, como pelos ou­
tros meios admittidos em direito coml11ul11. Para que, 
porém, seja efficaz essa nova instituição é mister que o 
meio empregado se conforme com as prescripções de 
direito. . 

Embora o montante do seguro não tenha entrado 
ainda para o patrimonio do segurado, todavia representa 
a apolice um credito {l sociedade seguradora; e como cre­
dito que é, cousa incorporea, póde ser objecto de trans­
missão pelos meios consagrados em direito. Esses meios 
são-a cessão, contracto de sua natureza bilateral e one­
roso, a doação em sua dupla manifestação-inter vivos e 
caUS.l 1IIortis e testamen to. 

Realisado o contracto de seguro sobre a vida, está 
elle perfeito e acabado pelo concurso das vontades das 
partes; a ohrigação correspondente ao direito do credito, 
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não sendo erga 011l1leS, só póde vincularas partes' contra-
ctantes. • 

Póde el1e ser objecto de cessão; mas esta é actojud.­
dico bilateral que tem vida propria e independente 
d'aquelle acto que gerou o direito, objec:to d'ella. D'ahi 
a sua sujeição a todas as normas leg'aes,~ instituidas para a 
existencia de todos os aetos d'essa natureza. 

Além do accordo reciproco do cedente e do cessiona­
nario, exige-se mais a notificação á sociedade seguradora 
como de,'edora, para que contra esta produza a cessão os 
seus effeitos. 

A razão da necessidade d' esse conhecimen to do deve­
dor é que a cess;LO é para o devedor res il/ter a!ios, não obriga 
sinão ás partes pactuantes; e para que seus effeitos se es­
tendam aos terceiros é mister que sejam guardadas as con­
dições de publicidade, o conhecimento do devedor, a sua 
intervenç;w, sem a qual o credito permanece o mesmo, vin­
culando tão sómente o devedor e o credor. Isto que assenta 
el11 a natureza do proprio aeto da cessão acha-se expressa­
mente consagrado no art. 1.690 do Cod. Civ. Fr., em 
que funda sua lição Lacerda d'Almeida-Obrig. § 13; e 
já o era por Direito Romano, como se vê em Van Welter 
-Cours. Elem. do Dr. Rom. 2° vo1. § 350-Chironi e 
AbelIo-Dir. Civ. Ital. vo1. 1" pag.537-«L'intimazione 
aI debitore della seguita cessione d'ut1 diriUo. o l'alto au­
tentico col quale il de bi tore I 'ab bia accettato». 

Ora o que dos autos se vê é uma carta assignada pelo 
segurado, junta pelas AppelIadas. e encontrada nos seus 
papeis depois de sua morte, cOl11municandn á sociedade 
Appellante haver resolvido distribuir o pagamento do seu 
seguro em caso de sua morte antes do vencimento estipu­
lado, pelas duas appelladas, cabendo a uma 10:000S000 
e a outra 70:000S000. Mas essa carta não representa por 
si UIIl aeto bilateral que signitiql1e cessão de direitos; dá. 
noticia de um aeto que dos autos nfLO consta, e que real­
mente não se deu, pois que d'elles consta a fls. 19 e 20 
que só depois do fallecimento do segurado é que tiveram 
elIas conhecimento d'essa resolução. 

Em principio, diz Planiol, o direito do segurado que 
constitue um credito civil contra a companhia não póde ser 
cedido sinão pelas formas estabelecidas pelo direito civil 
para a cessão do direito. 'fraitéde Dr. Civ. 2" vol. n. 2.190. 
Essas for mas em nosso direito são as do art. 2? do Decr. 
Fed. n. 79 de 26 de Agosto de 1892, instrumento particular 
feito e assignado do seu punho e com duas testemunhas. 

• 
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Si, pois, dos autos consta esse instrumento, não podia ser 
com justiça suffragada a preienção das Appelladas na 
qualidade de cessionarias do credito representado pela apo­
lice de fi. 7. 

O que se di;,: da cessão como titulo oneroso applica-se 
perfeitamente á transmissão do credito a titulo gratuito. 
A liberal idade do credor pode-se traduzir el11l1l11a doação 
illtervil/os, ou em doação causa mortis: em qualquer d'es­
~as especies juridicas é indispensa vel acto au thelltico-a 
escriptura publica-Onl. Liv. 4" tit 19 pro e tit. ()2 pro 

Si se suppõe uma doaçfio é l1ecessario cOl1formar-se 
com o art. 931 relati~'all1el1te á authenticiclade. (De Grantl­
maison-L'assllr. sur la yie pago 253-Decis. da Côrte de 
1..)'on ele 18 de Março de 1885). 

«Fóra dos casos excepcionaes, o contracto do seguro 
sobre a vida, concebido sob uma intenção puramel1te libe­
ral, deve ser sllbmettido ás regras primordiaes que regem 
as doações e os legados.}, Ré\'ellaud-Hérettere de L' As­
sur. Capo 2? pago 43. 

A doaçflo callsa mortis equivale á disposiç;lo de ultima 
HH1tade, no dizer de T. de Freitas, e por consequencia 
está sujeita ás mesmas formalidades instituidas para o 
testamento: escriptura publica com a subscripção de 
cinco testemunhas. 

Si o unico titulo com que se apresentam as Aprelladas 
é a referida carta, n;lO se póde iguall11cnte affirmar que 
~eu direito origil1asse de doaç;tO, por qualquer das fórmas 
conhecidas em direito. 

Nã8 tem, pois, razão o \'enerando Accorda111, quando 
parece a ffi rmar em seu nono ctlllsiderl11u!o, aI iás em con­
tradicç;tO com os principios verdadeiros acc~itos 110S ante­
riores, que, por l1ão ter entrado para o patrimonio do 
cs\ipulante o capital segurado, não se pôde operar trans­
missfip illter 'uivos ou causa mortis. 

O contrario c1'isto é o que se vê em todos os escri­
ptores. 

N:'to se transmitte o capital: transmitte-se o direito 
condiciol1ado, o beneficio do se;';·llfo. No meSlllO accordam 
se vê a confirmação d'este asserto. 

Mas. lIão originando-se o direito das Aprelladas de 
uma transmissão de credito onerosa ou gratuita, sujeita 
ás 110rma __ COllll11UnS do direito, decorrerá pon'el1tura de 
uma simples mudal1ça de beneficiario, obediente ás fllrtllas 
cspeciaes do instituto dn seguro de viela? De Grant1maisol1, . 
depois de ensinar que o sllbscriptor de U111 seguro con-
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tractado sobre a propria vida, ou e111 proveito de uma 
pessoa cuja acceitação se não operou ait1da, querendo que 
o beneficio do seguro seja recolhido por um terceiro, tem 
a escolher a cessflO e a clausula á ordem, accrescenta: 
Elle tem além d 'isto ao seu alcance um processo bem dif­
ferente. Em lugar de ceder o contracto que vinculava para 
comsigo a companhi.a, póde modificaI-o de acçordo COJ/l esta, 
estipulando o capital pagavel d'ora em diante a tal pessoa. 
Esta operação fará objecto de um m'ellllllt. 

A carta de fls. 8 não póde ser considerada instru­
mento de um aVellallt, na technica do direito francez, capa7. 
de gerar uma modificação no contraeto do seguro consi~­
tente na mudança do credor. Tratanllo d'esse acto, di" 1i 

il1ustre escriptor chama-se m'el/allt todo o aeto que s, 
reali7.<l entre a companhia e o subscriptor da apolice para 
moditicar a convenção ou explicar os seug termos. 

Importa pouco, diz Réveillaud, que a designação do 
beneficiario se ache em uma apolice, ou em um aUellallt, 
modificação ou conLraeto primitivo, proposta pelo estzjmltl1zte 
eoccei/tI pelo seg-urador. (Obr. cit. pago 51.)). O segurado, 
ensin,l ainda De Grandmaison, informa a companhia da 
cessão que elle deseja fazer em proveito de uma pesso,l 
que e1le designa j mas o segurador não é obrigadu a sub­
screver um {Wellalltj póde a isto recusar-se, se elle julga 
seu interesse contrario ás modificações propostas. - Or. 
cit. pago 266. 

Não é, porlanto, acto em que figure tão sómente o se­
gurado. 

Assim como o contracto do seguro verifica-se entre o 
segurador e o segurado, assim tambem quaesquer modifi­
cações ao mesmo se não podem dar sem que intervenham 
as mesmas partes. A modificação da apolice, mesmo no to­
cante á instituiçflO de beneficiario em lugar do segurado 
ou de outro qualquer mencionado na apolice, só póde ser 
feita portanto mediante conhecimento e annuencia da 
companhia, por incorporar-se essa modificação ao con­
tracto em que a companhia figura como tlJll dos contra­
ctanles, alteração que com a apolice fórnm um todo índi­
vi:,ivel, na expressão da Côrte ele Casso de Paris de 7 de 
Agosto de 1888 e 10 de Janeiro de 1900_ 

Só pócle modificar um aeto quem o póde fazer; e como 
o contraeto do seguro é aeto bilateral, só as mesmas par­
tcs eontraetan tes o podem modificar. 

, Não havcndo, como não houve, il1tcrv~nção do segura-



- 80-

dor, a appellante, poderá esta recusar-se ao pagamento á 
pessoa, cujo beneficio ella ignorava. 

A razão juridica, que determina a necessidade da in­
tervenção do devedor no caso da cessão do credito, é a 
mesma .que milita em relação á mudança do credor, o be­
neficiario, por a7/ellllllt. 

Sem o conhecimento da sociedade seguradora, as rela­
ções jnridicas que porventura possam surgir d 'essa decla­
claração da vontade, feita exclusivamente pelo segurado, 
para com as appelladas dão·se trIO sómente entre estas e 
os herdeiros do segurado, porque só estes ,como seus re­
presentantes, são reputados a meSl1' a pessoa, a mesma parte 
contractante. 

Só elles têm dever de respeitar a vontade ultima do 
seu autor. expressa em documento sem authenticidade, e 
podem até abrir mão das formalidades a que a lei sujeita 
essas declarações. 

A sociedade de seguro, para a qual essa declaração é 
rtS z'llter aNos {lcta, é que nüo tem dever de pagar sinão 
áquellas pessoas constantes do contracto, primitivo 011 

modificado de accordo com ella, ou e1l1 vista de qualquer 
acto de\,idamente authenticaco, que legitima a pessoa do 
novo credor para receber o montante do seguro. 

O a7lellallt outra cousa não é sinão 'lima verdadeira es­
tipulação em favor de terceiros, muito com111ummente 
usado nos contractos de seguros sohre a vida, como nos 
dizem Lacerda d'Almeida, obrigo § 67 z'llfille; De Grand­
maison cit., pago 2(lSj PlanÍol obs. cit. n. 21ú3, Deraburg 
- Obrigo § lS. 

Vivante tambem, depois de doutrinar que «pólle o es­
dpulante designar beneficiario depois de concluido o con· 
tracto do seguro 1lotifica1ldo-o á empreza seguradora, dIZ 
que « esta liberalidade constitue ulIla 71erdadeira estipltíaçtfo 
em favor de terceiro, porque o estipulante que n;1O pódc 
exigir durante a vida o capital segurado, reservou-se 110 

mesmo contracto o direito de dispur d'eIle em bencficio 
de outrem, e d'elle dispõe designando o beneficiario - 11 
contr. di assec., vol. 3.° n. 193. 

Nenhuma duvida, pois, havendo sobre a natureza do 
{l7IelltTllt, considerando-o todos uma verdadeira estipulação 
em favor de terceiro, vejamos de que modo opera-se essa 
especie juridica. Apezar da velha regra do Direito Romano 
-?leIllO aíteri stzfJllíari potest, da qual já o mesmo direito 
consagrava alg-umas excepções, o direito moderno, con­
sCl'\'ando-as, te m estendido a sua acção a certos insti-
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tutos, procurando elevar como principio a velha norma. 
condemnada. Uma d'essas excepções, por um processo de 
logica juridica, é a que se entende com a designação de 
beneficiario nos contraetos de seguros sobre a vida, em 
que a prestação promettida em favor de terceiro tem a na­
tureza de uma « contraprestaçfLo por uma attribuição pa­
trimonial feita ao promittente por quem recebe· a pro­
messa », na expressão felicissima de Windscheid. Quando 
se diz estipulação ou contracto como denominam em geral 
os escriptores, presuppõe-::.e necessariamente um accordo 
de duas von~ades, sem o qual é juridicamente inconcebivel 
qualquer aeto d'essa natureza. De um lado o segurador e 
de outro o segurado realizam acto juridico, do que decor­
rem obrigações reciprocas, creando-se por elle um beni­
ficio consistente em prestaçfLo pecu niaria. 

Esse beneficio pode ser instituido em proveito do 
proprio segurado, como em favor de um terceiro, de­
signado ou não, sem que isto tire ao contraeto o caracter 
de oneroso. (Giorgi Teor. delle Obblig. voI. 3° n. 26 b) 
Lambert Contr. em favo de tierc. ~ 10. 

«Essa. instituição do terceiro póde ser feita logo no 
« mesmo aeto da realisação do contraeto de seguro, ou 
« depois de concluido e11e. Neste segundo caso a mudança. 
« do beneficiario ou dá-se por meio da clausula á ordem, 
«se o contraeto do seguro desde o principio a contém, 
« ou pelos meios do direito civil, cessão, doação, testu­
« mento, ou então por meio mais rapido, reputado uma. 
«modificação no seguro» - Vivullte cit. n. 193, iJl filll? 

Deruburg, definindo os cOlltractos em favor de ter­
ceiros, aql1elles contractos 110S quaes o estipulante rescrnt 
prestações em beneficio de um terceiro, de tal modo que 
a este seja livre fazel-os valer em juizo - § 18 - , deixa 
bem clara a necessidade de intervençfLO de ambas as partes 
contractantes, na h)'pothese, segurador e segurado, pois 
que o terceiro póde até permanecer na ignorancia. Ora, 
se o a1!ellllllt é uma verdadeira estipulação em favor de 
terceiro, um 7lerdadeiro [Ol/trlleto, é imprescendivel para 'l 
sua existencia que n'e1le tomem parte, como no contracto 
primitivo, segurado e segurador. E' por isso que Vi­
vante estabelece como condição para a designação posterivr 
de um ou mais beneficiarios, que seja a designação Iloti­
ficada á empreza seguradora. Obs. á 10g. cit. 

O mesmo escriptor no II Cod. di Comm. !tal. COl1!.11,J. 
voI. S~ n. 484 ensina que a companhia de7'e aeeei/ar essa. 
designuçfLo. 
DIR.- VOl .. 105 
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Do exposto conclue-se que, emquanto a modificação, 
qualquer que ella seja, entenda-se com as clausulas do 
contracto, entenda-se com as pessoas, não é conhecida 
pelo segurador, o contracto continúa inalteravel até a 
morte do segurado, e por conseguinte seus effeitos não se 
podem estender a outras pessoas, além d'aquellas n'elle 
mencionadas, elle que é a lei reguladora das relações ju­
rídicas entre as partes. Si as partes est~io presentes no 
mesmo logar, a proposta para mudança do beneficiario e 
acceitação dilo-se pelos meios orJinarios capazes de mà­
nifestar a vontade_ Si, porém, estüo ausentes, a conclusão 
do contracto realisa-se pelos modos consagrados em dircito 
para os contractos feitos por corrcspondencia epistolar ou 
e1ectro-telegraphicits. Os contraLtos entre ausentes só 
reputam-se concluidos e obrigatorios deSLle que o que recc­
ber a proposta expede carta de resposta acceitando o con­
tracto proposto sem condição nem reserva - art. 127 do 
Cod. Com., applicavel {IS relações civi.-;, como el}sina C. de 
Carvalho-Consol. das Leis civis, art. 897. Ora, o que dos 
autos se vê é uma carta assignada pelo segurado, mani­
festando a intenção de beneficiar as tluas Appelladas pelo 
modo n'ella exposto. 

Diga-se cópia, ou diga-se segunda via, para o caso 
nada importa, o que se niLO provou foi a sua expedição á 
sociedade seguradora, o que ainda por si só não seria suf­
ficiente para gerar vinculo juridico, sendo tle lI1ister a ex­
pedição ela carta de rcsposta pela mesma sociedade, ou de 
qualquer moelo a manifestaçãu da vontade d'esta, como 
não seria difficil ás Apelladas prontr, quer pela a\'erbação 
nos assentamentos da appellante a respeito da mudança 
do beneficiario, quer pelo exame elo seu copiador, quer 
cl11fim por outro qualqucr meio, verificado cm exame re­
gular. E tanto o proprio segurado considerava indispen­
savel a sciencia e ann\lencia ela sociedade, q\le escreveu, 
uma carta, em vez de fazer uma simples eleclaração para 
Il so elas pretensas .beneficiarias. Si o segurado q \leria pra­
ticar l1111a liberalidade para com as Appelladas, indepen­
den temente da in tervenção da so'ciedade segu radora, tinha 
a seu alcance outros meios de direito, como a doação 011 

o testamento. 
Si porém preferio modificar a a.police, então que o fi­

zesse de accorelo com a parte que por ella obrigou-se. 
Não se tendo assim concluido a modificação preten­

dida no contraLto pri111i ti vo, mesmo considerada verua­
ddra e não apocrypha a alludida carta, o que, quando 
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muito, a respeito da mudança do beneficiario se deu, foi 
uma simples pollicitação na significação technica e rigo­
rosa da expressão- offerelltis solt"as promz"sSltlll, que em re­
gra não póde constituir causa jurídica de obrigação al­
gu ma. - E.t' lluda pollicitatiolle !lI/lIa actio 1zascitllY. 

A declaração unilateral da vontade póde muitas vezes 
ser causa geradora de obrigações, mas quandoa ella se vem 
-conjugar outra que com ella conclue o contracto. «11 
promettente non diventa già obbligato colla sua promessa, 
ma soltanto coll'accettazione di essa ». E' o caso das 
promessas publicas, leilões, annuncios de que nos faUa 
Winclscheid. 

E essa acceitação, necessaria para dar vida e effeito 
não póde ser dada posteriormente á morte do pollicitante 
ou da parte adversa, n;tü podendo assini vincular os seus 
herdeiros. (Viln Welter ouso cito § 374). 

Mas, quando fosse applicada áhypothese em questão a 
theoria da declaração unilateral da \'ontade, e se prescin­
disse da declaração da acceitação por parte do beneficia­
rio, como ensina Clovis Bevilacqua, sendo feita em um 
contracto de seguro, do 'que se não póde prescindir é da 
acceitação ou annuencia do segurador. 

O promittente obrigando-se para o estipulante, obri­
gou-se ao 111esmo tempo para C0111 o terceiro benefi­
ciario, que não interveio no contracto; mas essa obrigação 
e111 relação ao beneficiario deve ser expressa no mesmo 
contracto, 011 em Ul11 aeto que com elle forme um todo in­
di visi vel. 

O que o direiLo não póde consentir é que seja bene­
flciario quem o queira ser, mas aquelle que se mostrar 

. portitlllo hahil com direito ao benencio e a carta de fls. S 
não é, 11ão o póde ser. . 

Que as. companhias de seguro sobre a vida, no c.,so 
<le instituição de 110VO beneficiario, precisam de ter conhe-

. cimen to d' essa declaração da vontade do estipula n te, para 
que ella prOdllí:a os seus' effeitos, vê-se mesmo dos avisos 
impressos forneci<.!os pela companhia «Sul A1l1erica» a 
fls. S(), e da alinéa terceira dos «avisos importantes» da 
propria sociedade seguradora, lendo-se n'estc: «Em­
bora o segurado tenha designado beneficiario ou benefi­
ciarios no aeto de segurar-se, fica-lhe reservado o direito 
de 1I10di ficar mais tarde as designações an Lecipadas, po­
dendo fa%el-o por disposições testamcntarias, ou partici­
pação á sociedade». 

A «Slll America», ainlla mais explicita, traz a fórmil 
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por que essa declaração se deve fazer: Essa declaração­
por escripto, mencionando claramente o nome do 110VO be­
neficiario, deve ser feita em duplicata, sendo uma das vias 
devolvida ao segurado, afim de ser junta á apolice para 
os devidoseffeitos. 

Essa providencia que nada mais é do que o que se 
contém na doutrina geral relativa aos contractos da na­
tureza dos do questionado, traduz uma medida de muita 
prudencia e segurança contra as possiveis fraudes que­
puderão occorrer após a morte do segurado, fraudes que 
collocariam as sociedades de seguros na possibilidade de 
serem diariamente lesadas por individuos portadores de­
titulos sem a necessaria authenticidade, conferindo-lhes 
direitos a um imaginario beneficio, muitas vezes fabri­
cado post mortem, com manifesto prejuizo d'aquelles a 
quem por direito e por força do contracto devesse elle 
ser pago. 

Sem essa providencia, e sem o judicioso escrupulo da 
companhi,a em indagar da leg-itimidade da pessoa a quem 
deva satisfazer a importancia do seguro, o publico que 
confia n'essas sociedades veria seus direitos, os interesses 
das familias expostos á possibilidade de perda totall11uitas 
vezes do unico arrimo que lhes podia deixar o segurado, 
sacrificadas assim as suas economias amontoadas durante 
annos. 

Aquel1e, pois, que se diz beneficiario eleve vir ;Jxma­
do de todos os meios que garantam a certeza da vontade­
do segurado de desviar o beneficio d'aquelles que directa 
ou indirectampnte foram cOl11prehendidos 110 contrato. 

A carta de fi. 8 carece tl'essa garantia. Sem a pro\'a 
de ter sido e11a enviada ft sociedade seguradora, de ha­
ver esta recebido e respondidv, encontrada e1la entre os 
papeis deixados pelo segurado, pó,-te até ter sido um mero 
projecto~ confiado simplesmente ao papel, sem aquelle 
animo deliberado de fazer d'ella um titulo capaz de gerar 
direitos. ' 

Nem essa prova se póc1e inferir da ca rta de fi. 84, 
como fez o Venerando AccordJ.m; porque, dirigida ella 
ao Dr. José Ignacio Teixeira de Andrade em 10 de Dezem­
bro de 1903, que pedia a l110ti vaçflo da reCll sa da sociedade 
á liquidação da apolice, vê-se que ella se refere aos do­
cumentos subl11ettidos á cO!1sideraçfLO da sociedade para 
essa liquidação, e entre esses documentos figura como 
principal a carla ele !l. 8; portanto, a referencia que se 
faL: á caria não tem por objecto outra senfLO aquella que 
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'Se acha junta aos autos, da qual só n'essa occasião teve a 
Appellante conhecimento. 

Vê-se, pois, que ás Appelladas falta direito á impor­
tancia do seguro, quer como cessionarias da apolice, quer 
-como donatarias, quer finalmente como lJeneficiarias j e 
.assim, dava provimento á appellaçfto. 

Tendo chegado a esta conclusão, não apreciei a alle­
gação relativa ao suicidio e á reticencia feita pelo segu­
rado acerca do soffrimento de fistulas ànaes, das quaes 
.aliás não veio a fallecer o segurado; porque seria prejul­
,gar o direito attribuido pela apolice ás pessoas n'ella 
mencionadas, conhecido como é que o segurado tem mfle 
.ainda viva, a quem. por direito, na hypothese de ser va­
lido o contrato, caberia vir reclamar o pagamento, e ella 
l1ão foi ouvida na a~ção . 

• 
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